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O que acontece quando 
a criatividade vai para as ruas?

Inovação e desenvolvimento. Criatividade e qualidade de vida. Os clusters criativos desenvolvem, 
produzem, espalham e compartilham ideias que transformam a realidade. Participe do evento 
que abordará o tema com a presença de especialistas do mundo todo. Ouça o que eles têm a 
dizer, conheça suas histórias de mudança e veja como usar a cabeça, defi nitivamente, funciona. 
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CLUSTER@CARDSEVENTOS.COM.BR - 11 3078 7592
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DE GRANOLLERS
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FACULDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO 
(USP) – VEREADOR (SÃO PAULO)
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CENTRO PARA CULTURA E EXPERIÊNCIA 
DE COPENHAGUE

ANNE MIEKE EGGENKAMP 
ACADEMIA DE DESIGN DE EINDHOVEN

XAVIER GREFFE 
UNIVERSIDADE SORBONNE DE PARIS

CARLOS AUGUSTO CALIL 
EX-SECRETÁRIO DA CULTURA (SÃO PAULO)  
ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES (USP) 
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o brasil quer mais

abram szajman
Presidente da Federação 
do Comércio de Bens,  
Serviços e Turismo  
do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP), entidade 
gestora do Sesc-SP  
e do Senac-SP

As duas entrevistas desta edição mos-
tram que o Brasil é mercado atraente 

para vários setores da economia. O diretor-
-geral da Decolar.com, Alípio Camanzano, 
informa que o País é a plataforma mais avan-
çada do grupo, líder na América Latina no 
seu segmento. A Totvs, considerada a maior 
empresa do setor com sede em países emer-
gentes no segmento de software, presente 
em mais de 20 países, também coloca o Brasil 
como ponta de lança de seus negócios, se-
gundo o vice-presidente Executivo e Finan-
ceiro, Alexandre Dinkelmann. 

Essa realidade poderia ser potencializa-
da se o País não conservasse aspectos que 
emperram seu desenvolvimento, sejam de 
logística, tributação ou legislação arcaica. 
Um dos empecilhos que persistem é a rígida 
legislação trabalhista. Ao completar 70 anos, 
a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) não 
acompanhou os novos desafios tecnológicos e 
as expectativas de empregados e empregado-
res. Um problema, no entanto, longe de uma 
solução, pois os projetos de lei que tramitam 
no Congresso sobre o tema não contemplam 
maior autonomia para negociações livres e 
diretas, único instrumento capaz de moderni-
zar e simplificar as relações de trabalho.

No campo da logística, o Brasil exibe cus-
tos elevados para exportar. Uma das principais 
razões é o atraso no setor portuário, eviden-
ciado pelo descompasso entre as necessidades 
empresariais e os interesses dos trabalhadores 
da área, que sucessivos governos não conse-
guiram harmonizar. Agora, finalmente, com a 

discussão do tema no Congresso e o anúncio 
de investimentos para modernizar e agilizar a 
operação dos 34 terminais do País, nossa com-
petitividade ganha um alento.

Com um olhar no futuro, o governo federal 
marcou mais um ponto relevante ao implantar 
o programa de fomento Start-Up Brasil, já com 
inscrições abertas para selecionar cem empre-
sas com potencial de crescimento. Semelhante 
vigor da administração pública também se re-
quer para a implantação urgente de uma políti-
ca de prevenção contra as enchentes. Tragédias 
que se repetem no Rio de Janeiro e em São Paulo 
levaram a FecomercioSP a promover debate so-
bre o tema, resumido nas páginas a seguir.

Problemas, porém, não são exclusividade 
brasileira. Na reportagem sobre a Venezuela, 
especialistas elencam as dificuldades que o 
novo governo de Nicolás Maduro enfrenta-
rá ao assumir a gestão de um modelo sem 
a presença do seu criador, Hugo Chávez. O 
Brasil precisa acompanhar com atenção o 
delicado momento do país vizinho, que trará 
desdobramentos para a América Latina em 
termos de relação comercial.
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“Não existe produto 
na nossa prateleira 
sem dar lucro”
Diretor-geral da Decolar.com no Brasil conta como o 
grupo chegou ao topo na indústria turística do País e 
porque a plataforma on-line incomoda tanto as agências 
físicas de viagens Por andré Zara fotos: Emiliano Hagge

Conselhos Entrevista Alípio Camanzano

Grupo pioneiro e líder de mercado en-
tre as agências on-line de turismo na 

América Latina, o Decolar.com atua em 20 
países da região. No Brasil, com crescimento 
acelerado, tornou-se um dos principais ato-
res do segmento turístico e atingiu o status 
de maior emissor individual de bilhetes aé-
reos. A plataforma brasileira, com mais de 
30 milhões de clientes fixos e 1,2 milhão de 
acessos diários, é a mais importante em fa-
turamento para o grupo argentino. 

Em entrevista a Conselhos, o diretor- 
-geral para o Brasil da companhia, Alípio 
Camanzano, explica os maciços e crescentes 
investimentos em marketing – ele defende 

que a companhia é muito mais uma opera-
ção de marketing e tecnologia do que de via-
gem – e revela metas ambiciosas de cresci-
mento: quadruplicar em quatro anos.

Com 1.200 funcionários, o momento atual 
da Decolar.com é de busca de eficiência, oti-
mização, expansão orgânica e de colher re-
sultados de investimentos em tecnologia.

As vendas da companhia cresceram 70% no 
ano passado – duplicaram nas reservas de ho-
téis –, em comparação a uma expansão bem 
mais modesta da indústria turística brasileira, 
de 8%. O diretor-geral não se desviou de temas 
delicados, falando sobre reclamações de clien-
tes e das disputas com agências físicas.
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Conselhos – O senhor poderia dar um pano-
rama da evolução da Decolar.com no mer-
cado brasileiro?

Camanzano – O grupo argentino come-
çou a atuar simultaneamente no Méxi-
co, na Argentina e no Brasil. Nessa época, 
éramos praticamente uma plataforma 
de venda de passagens aéreas interna-
cionais, poucas pessoas tinham acesso à 
internet. Até 2003, ficamos meio estag-
nados por causa da bolha da internet. 
Na época, só não sucumbiram as em-
presas com projetos sólidos. A partir de 
2008, a operação consolidou-se. Cheguei 
à empresa com liberdade para promover 
projetos, ações de marketing e tecnolo-
gia locais. Minha missão era transformar 
a Decolar.com na maior empresa de via-
gens do País, pois o grupo já liderava o 
mercado argentino e ocupava a segunda 
posição no México. Hoje, somos a maior 
operação do grupo, quatro vezes maior 
do que a segunda, atualmente ocupa-
da pela Argentina. Estamos na busca de 
eficiência e otimização, pois o grupo já 
lidera o mercado e fatura vários bilhões 
de dólares por ano. 

Conselhos – Como foram os resultados da 
companhia no ano passado no País?

Camanzano – As vendas aumentaram 
70% no ano passado, sendo 50% em pas-
sagens e 100% em reservas de hotéis. 
Em comparação, o crescimento geral da 
indústria turística brasileira atingiu 8%. 
Isso foi possível porque os consumidores 
estão cada vez mais voltados às com-
pras on-line. O número de funcionários 
cresceu e alcançou 1.200 colaboradores 

no Brasil. Este ano, não devemos elevar 
o volume de colaboradores no mesmo 
ritmo porque apostamos em avanços 
tecnológicos. Uma ferramenta nova per-
mite melhorias que substituem a neces-
sidade de aumento físico da operação.

Conselhos – A Decolar.com investe for-
temente em marketing. Essas ações dão 
resultado?

Camanzano – Nosso negócio é muito 
mais tecnologia e marketing do que 
viagem. Em 2010, quando sentimos 
que estávamos com boa plataforma, 
lançamos as campanhas de marke-
ting massivo, fazendo cruzamento de 
mídias. Já éramos o maior anunciante 
brasileiro no Google, tínhamos quase 
100% dos links patrocinados nos bus-
cadores. Começamos a anunciar diaria-
mente nos principais jornais do Brasil 
e, em seguida, na televisão, primeiro 
nos canais a cabo e depois na TV aber-
ta. Por último, fizemos ações no rádio: 
começamos com dez estações e hoje 
anunciamos em cem em todo o Brasil. 
Aumentamos o volume de anúncios 
de acordo com os resultados das ven-
das, porque não gastamos um centavo 
em marketing se ele não dá resultado. 
Muita gente comenta que gastamos 
muito em marketing e perguntam se 
dá lucro. Sim, dá lucro. Essa é uma em-
presa de engenheiros e, para qualquer 
coisa, fazemos contas. Não existe pro-
duto na nossa prateleira sem dar lucro.  
Se vendemos é porque todo o dinheiro 
investido em marketing para promovê-
-lo traz resultados. 
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As vendas 
aumentaram 70%  
no ano passado, 

sendo 50% em 
passagens e 100% em 

reservas de hotéis

‘‘
‘‘

Conselhos – Como avalia o mercado e a con-
corrência entre as agências on-line no Bra-
sil atualmente? 

Camanzano – Quanto mais empresas no 
nosso segmento melhor, porque teremos 
mais gente gastando com publicidade e 
divulgando o setor como um todo. Mas 
vai levar quem for mais eficiente. Todo 
mundo, quando entra no negócio de tec-
nologia, tem uma curva de aprendizado. 
É preciso conhecer o ramo de tecnologia 
e de viagens em profundidade e ele não 
é fácil: é caro, depende de fornecedores 
o tempo inteiro, a concorrência é gran-
de e a rentabilidade é pequena, pois os 
comissionamentos encolheram. Por isso, 

é um negócio promissor, mas para pou-
cas empresas. A diferença é que criamos 
a categoria de varejo de viagem, uma 
denominação que não existia, e conquis-
tamos a liderança pela experiência acu-
mulada. O Brasil tem particularidades 
em relação à Europa e aos Estados Uni-
dos, como financiamentos e análises de 
risco de cartão. Isso torna difícil para as 
empresas estrangeiras replicarem mo-
delos internacionais no Brasil.

Conselhos – As agências de viagem físicas já 
estão ultrapassadas? 

Camanzano – Acho que o negócio de 
viagem era inacessível para as massas 
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antes da internet. Antigamente, reco-
mendar um agente de viagem era como  
indicar um médico. Quando a internet 
surgiu e os portais passaram a oferecer 
conteúdo de turismo, houve o surgi-
mento das agências on-line e o consu-
midor passou a ter mais informação. O 
agente profissionalizado e atualizado 
pode ter um público de seguidores fiéis. 
Se for eficiente, as pessoas vão comprar 
com ele, mas se ele está esperando pas-
sivamente o cliente chegar à sua loja, 
ele vai desaparecer.

Conselhos – Qual o perfil do usuário da 
Decolar.com? 

Camanzano – A diferença do on-line é 
que não existe um perfil consumidor. 
Hoje, atendemos todas as classes so-
ciais. Se temos uma promoção para a 
primeira classe, a classe A compra por-
que confia na ferramenta. Nosso ne-
gócio é vender para todo mundo, sem 
focar qualquer nicho.  Agregamos pro-
dutos indisponíveis. Podemos fazer isso, 
pois sabemos o que as pessoas procu-
ram e compram no site e o que busca-
ram e não encontraram. 

Conselhos – Qual o comportamento do tu-
rista brasileiro ao organizar sua viagem 
pela internet?

Camanzano – Uma característica im-
portante é que 20% dos consumidores 
querem fazer alguma alteração depois 
da compra, seja na data, no destino ou 
cancelar a compra. Por isso, a área de 
pós-venda é uma das mais importantes. 
Recebemos milhares de alterações por 
mês e elas poderiam ser feitas pelo site, 

mas muitos ainda ligam para o call cen-
ter. Muitas vezes os clientes nos culpam 
pelas taxas e multas cobradas por alte-
rações na compra, mas não temos culpa. 
Seguimos as regras dos fornecedores. Al-
guns clientes não percebem que, apesar 
de comprar com você, estão adquirindo 
um produto de outra companhia. As mul-
tas são elevadas e sou contra, mas são as 
regras. Por isso, precisamos cada vez mais 
informar os clientes sobre as regras de 
compra. Outro trabalho é convencer os 
clientes a optar pelo uso do sistema para 
alterar a compra, em vez de entrar em 
contato pelo call center. 

Conselhos – E como está o destino Brasil 
para os brasileiros? Preferimos nosso País 
ou o exterior ainda é sonho de consumo en-
tre viajantes?

Camanzano – Depende do perfil. Quan-
do o dólar estabiliza, a classe C enche a 
Argentina, que é o principal destino para 
os brasileiros no estrangeiro. Se a moe-
da varia um pouco, eles passam a viajar 
dentro do Brasil. Já as classes A e B não 
são afetadas com as pequenas variações 
de câmbio e continuam planejando suas 
viagens. Em termos de faturamento, nos-
so negócio é 50% doméstico e 50% inter-
nacional. Mas, em termos de turistas, ele 
é 70% doméstico e 30% internacional.

Conselhos – Como vocês avaliam o destino 
Brasil em termos de produto?

Camanzano – No País, falta bastante 
coisa, principalmente na questão de 
infraestrutura aeroportuária. As com-
panhias não conseguem aumentar suas 
malhas aéreas porque os aeroportos 
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estão estrangulados. E existe deman-
da, até mesmo para a entrada de novas 
companhias aéreas nacionais e inter-
nacionais. Também faltam hotéis que, 
geralmente, sofrem nas baixas tem-
poradas por falta de demanda e nas 
altas temporadas perdem por falta de 
oferta. O Brasil precisa melhorar e tam-
bém sentimos isso nos nossos negócios. 
Muitas vezes não temos oferta de ser-
viços. Mas o País está melhorando e a 
mola propulsora são os grandes eventos 
esportivos que o Brasil sediará.

Conselhos – O que a Decolar.com espera, em 
termos negócios, com a Copa do Mundo e a 
Olimpíada?

Camanzano – Para nós, que vendemos 
durante os 12 meses, esses eventos es-
portivos de um mês não têm impacto 
tão forte. Sabemos que nesses períodos 
o faturamento vai aumentar, mas a ex-
periência nos mostra que eles não vão 
triplicar ou quadruplicar o total de ven-
das no ano. 

Conselhos – Como é a escolha dos produtos 
que vocês vendem?

Camanzano – Na parte aérea, trabalha-
mos com todas as companhias nacionais 
e internacionais. Elas disponibilizam os 
mesmo produtos para todos, mas somos 
os maiores emissores individuais de bi-
lhetes no Brasil porque nos comunicamos 
com mais velocidade e eficiência com o 
cliente, estando 24 horas por dia no ar. 
Na hotelaria, é mais complexo, pois são 
milhares de fornecedores, desde pousa-
das até grandes redes. Isso faz com que 
tenhamos de direcionar a indústria. Se 

um fornecedor não está cumprindo as 
regras, ele é excluído. As pessoas querem 
vender e somos o supermercado, temos 
as “gôndolas”. Se a empresa quer colocar 
o produto em nossas prateleiras, devem 
seguir os padrões. Atualmente, 50% das 
nossas vendas vêm de passagens aéreas 
e 50% de hotelaria. 

Conselhos – E como vocês lidam com recla-
mações nas mídias sociais e nos sites de 
reclamação?

Camanzano – Não damos bola para si-
tes como o Reclame aqui, pois para mim 
não é uma ferramenta séria. Ela parou 
no tempo e não consegue mensurar 
adequadamente a quantidade de recla-
mações de consumidores com o volume 
de comercialização de uma empresa. 
Fazemos um trabalho com instituições 
sérias, como Ministério Público e Procon, 
realizando palestras, mostrando como 
funcionamos e explicando que a aplica-
ção do Código de Defesa do Consumidor 
no mercado de viagens é diferente. Eu 
vendo produtos de terceiros. Por isso, es-
tamos mais focados em auxiliar órgãos 
municipais, estaduais e federais a men-
surar exatamente as reclamações recebi-
das contra a indústria do que preocupa-
dos em quem está metendo a boca por 
meio de ferramentas sem parâmetros.

Conselhos – Como analisam a tendência do 
uso de outras plataformas, como celu-
lares e tablets, para compra de produtos 
turísticos?

Camanzano – Hoje, temos várias com-
pras via mobile. É uma área que investi-
mos muito e acertamos parcerias com 
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Conselhos – E o que o futuro reserva para a 
Decolar.com?

Camanzano – Hoje, o segmento de via-
gem on-line no Brasil ainda representa 
14% de toda a indústria. Nos Estados Uni-
dos, equivale a 60%. Se o Brasil percorrer 
a mesma trajetória verificada naquele 
país, o Decolar.com pode ser quatro ve-
zes maior do que é hoje. O setor cresce 
por todos os lados e devemos continuar 
crescendo na próxima década. Lógico que 
a taxa de crescimento perde força quan-
do já se é grande, mas toda empresa com 
trabalho sério consegue crescer. 

empresas de telefonia, mas só poderei 
divulgar detalhes em breve. Cada vez 
mais nossos aplicativos são baixados, 
tanto para iOS como para Android, com 
informação sobre vários destinos. São 
uma espécie de guia de viagem de bolso 
e cada vez ampliamos as opções para tu-
ristas. É o grande negócio, pois achamos 
que o brasileiro vai migrar do PC para o 
tablet em três ou quatro anos. Temos 500 
funcionários só na área tecnologia e eles 
viajam por todas as feiras e todos os con-
gressos para descobrir novas formas de 
utilizar as plataformas. 

Acho que o 
negócio de viagem 

era inacessível 
para as massas 

antes da internet. 
Antigamente, 

recomendar um 
agente de viagem 
era como indicar 

um médico

‘‘

‘‘
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a ClT completa  
70 anos. Parabéns?
FecomercioSP debate propostas da CNI de flexibilização  
das leis trabalhistas e encomenda estudo para FGV  
sobre a dimensão econômica das decisões judiciais  
Por denize guedes

Conselhos Mobilização e Debate
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AConsolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
chega aos 70 anos sob o impacto, cada 

vez maior, de novas tecnologias e intensas 
transformações nos modos de fazer negócio 
mundo afora. Se países como Espanha, Itá-
lia e Grécia sofrem com alterações que têm 
de entrar em vigor imediatamente por não 
terem sido implementadas em tempos de 
prosperidade, o Brasil perde a oportunidade 
de aproveitar o relativo bom momento econô-
mico para adotar mudanças que começariam 
a valer dentro de anos.

A opinião é do presidente do Conselho de 
Emprego e Relações do Trabalho da Federa-
ção do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo (FecomercioSP), José 
Pastore. Mas levantar a ideia de reforma da 
CLT é como formular um problema sem so-
lução. “Quando o emprego é abundante e 
a massa salarial crescente, como agora (no 
Brasil), não se vê justificativa para alterar. É 
a filosofia do time que está ganhando. Quan-
do um país mergulha na recessão, todos re-
sistem sob o argumento de que não se pode 
afrouxar proteções com desemprego ascen-
dente. Ou seja, nunca é tempo para mudar 
regras rígidas”, afirma Pastore.

Pelo menos dois estudos encabeçados 
pelos setores de comércio e serviços e pela 
indústria elencam razões para uma reforma 
do conjunto de leis trabalhistas, uma vez que 
a competitividade e a produtividade das em-
presas são influenciadas por custos crescen-
tes do trabalho. A Confederação Nacional das 
Indústrias (CNI) elaborou o documento “101 
Propostas para a Modernização Trabalhista”, 
em que aborda questões como a rigidez da 
legislação, o pouco espaço para negociação 
coletiva e a burocracia. Já a FecomercioSP en-
comendou à Fundação Getulio Vargas (FGV) 

um estudo que meça a dimensão econômica 
de decisões judiciais – súmulas e orientações 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que 
têm criado novos custos a empregadores e 
um cenário de insegurança jurídica. 

Algumas das sugestões da CNI para a fle-
xibilização trabalhista foram apresentadas 
em seminário conjunto entre a entidade e a 
FecomercioSP às vésperas do aniversário da 
CLT (comemorado em 1º de maio). Uma pro-
posta, por exemplo, pede a extinção da mul-
ta adicional de 10% sobre o Fundo de Garan-
tia por Tempo de Serviço (FGTS) nos casos de 
demissão sem justa causa. Outra proposta 
sugere a redução de encargos ou benefícios 
legais no primeiro contrato de trabalho por 
prazo limitado ao do período do treinamen-
to. Sobre contratação de recém-formados,  a 
proposta é diminuir encargos por prazo de-
terminado – o que possibilitaria a adoção de 
pisos salariais diferentes por função. 

O presidente do Conselho de Relações do 
Trabalho da CNI, Alexandre Furlan, pergun-
tou na ocasião: “Quanto a legislação traba-
lhista influencia na perda ou na obtenção de 
ganhos de produtividade?” Segundo ele, os 
entraves vão desde dificuldades para melhor 
gestão de jornadas e turnos do trabalho até 
restrições com burocracia na hora de premiar 
o mérito. “E isso tudo não costuma entrar na 
agenda de prioridades do País”, disse.

Furlan também foi enfático ao falar sobre 
quanto a produtividade brasileira perde em 
comparação a outros mercados (enquanto 
os gastos trabalhistas só crescem). “Na área 
que represento, pesquisas mostram que, 
entre 2001 e 2011, houve aumento de 3,7% 
da produtividade em grandes empresas, ao 
passo que o salário médio, em dólares, subiu 
101,7%. Ou seja, o custo unitário do trabalho 
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cresceu 94,5% nesse período”, afirmou.  
“Um estudo do Boston Consulting Group 

indicou que no Brasil, no mesmo período, os 
ganhos de produtividade foram responsáveis 
por apenas 26% do crescimento do PIB (Pro-
duto Interno Bruto). Na Coreia do Sul e na 
China, essa proporção foi inversa: respectiva-
mente, 72% e 93% foram a fatia da produtivi-
dade”, complementou Furlan.

Outras propostas importantes do docu-
mento da CNI visam à valorização da negocia-
ção coletiva  para que trabalhadores, por meio 
de seus sindicatos, e empregadores regulem 

Sabe quantas 
vezes abro a CLT 

no meu dia a 
dia? Nenhuma. 
Sou hoje mais 
pautado pela 
enxurrada de 

súmulas

‘‘

‘‘

Guilherme Augusto Caputo Bastos, ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST)
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as condições de trabalho e que a Justiça reco-
nheça o instrumento e a regulamentação da 
prestação de serviços permitindo a terceiriza-
ção em qualquer atividade de uma empresa, 
mantendo-se os direitos dos trabalhadores. 

“As propostas não implicam perda de di-
reitos. O que se quer é a adequação a novas 
formas de trabalho e um ambiente favorável 
à negociação. A desatualização da CLT só fo-
menta o conflito judicial”, opina a gerente 
executiva de Relações do Trabalho da CNI, 
Sylvia Lorena. Segundo ela, tramitam cerca de  
3 milhões de demandas trabalhistas por ano.

Insegurança jurídica

O estudo da FecomercioSP sobre a dimen-
são econômica das decisões judiciais está em 
andamento e será divulgado ainda neste 
ano. À sua frente, está o professor da Escola 
de Economia de São Paulo (EESP) da FGV An-
dré Portela. “A pesquisa vai mensurar, em va-
lores, situações de impacto direto ou indireto 
das súmulas e orientações jurisprudenciais 
do TST sobre as empresas e, por consequên-
cia, sobre a sociedade”, explica.

Portela cita, como exemplo para compre-
ensão de cenários que serão identificados 
em diferentes setores da economia pelo es-
tudo, a orientação jurisprudencial 342, sobre 
o intervalo intrajornada. “Ao invalidar con-
venções e acordos coletivos que reduzem a 
parada de almoço, essa orientação reforçou 
o artigo 71 da CLT, que impõe parada mínima 
de uma hora e máxima de duas horas para o 
almoço”, comenta.

No exemplo, a insegurança jurídica dá-se 
pela invalidação do acordo pelo TST e os no-
vos custos, pelo resultado da decisão, mesmo 
quando fosse vantajoso para empregador e 

empregado. “Considere uma indústria que 
tenha de funcionar continuamente durante 
as duas horas de almoço e, portanto, divida 
seu quadro em dois turnos de uma hora para 
funcionar ao menos meia força ao longo do 
intervalo. Agora, pense que os trabalhadores 
sejam indiferentes a almoçar em 30 minutos 
e queiram usar a outra meia hora para sair 
mais cedo.” Nas palavras do professor da FGV, 
essa situação hipotética configuraria um 
“cenário de ganhos múltiplos”. Isso porque a 
empresa reduziria em uma hora o período de 
meia força – aumentando sua produtividade 
– e os empregados sairiam mais cedo – situa-
ção preferida por eles. 

A nova lei do aviso prévio, sancionada no 
fim de 2011, foi uma das mudanças na legis-
lação que pegou empregadores de surpresa. 
A regra, que passou a ser proporcional, esta-
belece limite de 90 dias de aviso prévio em 
caso de demissão. Assim, o trabalhador com 
um ano de emprego mantém os 30 dias ha-
bituais, mas soma três novos dias para cada 
ano adicional de serviço.

“Complicou a vida futura, mas também a 
passada. De repente, uma empresa com em-
pregados com dez anos de casa viu a criação 
de um passivo grande que não embutiu no 
preço dos produtos ao longo desse período”, 
critica o presidente do Conselho Temático 
de Relações do Trabalho da Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás (Fieg), Silvio 
Inácio da Silva.

O ministro do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) Guilherme Augusto Caputo Bastos 
é uma das vozes do Judiciário que defende 
a modernização da CLT. Caputo também é a 
favor do fortalecimento de negociações cole-
tivas e admite que “é uma loucura” o núme-
ro de decisões existentes – algo que cresce de 
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José Pastore, presidente do Conselho de Emprego e Relações do Trabalho da Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FecomercioSP) 

O mundo está 
baseado em 

novos modos 
de trabalho 

que deveriam 
ter novas 
formas de 

contratação. 
Cresce o 

número de 
profissionais 
que não têm 
nada a ver 

com a ideia de 
subordinação 
convencional 

da CLT

‘‘

‘‘
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Alexandre Furlan, presidente do Conselho de Relações do Trabalho da CNI
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modo acelerado. “Sabe quantas vezes abro a 
CLT no meu dia a dia? Nenhuma. Sou hoje 
mais pautado pela enxurrada de súmulas 
(são ao menos 450) e orientações produzi-
das pelo Tribunal do que pela própria CLT”, 
conta o ministro.

Na Câmara dos Deputados, o parlamen-
tar Guilherme Campos (PSD-SP) também é 
a favor de atualizar a Consolidação. Cam-
pos é relator do projeto de lei do Simples 
Trabalhista (PL 951, de 2011), texto que traz 
itens assumidamente polêmicos – como 
dispensa do aviso prévio e divisão das fé-
rias em até três datas. “Não existe mais 30 
dias corridos de férias, está fora da realida-
de atual.” E reconhece: “Falar em mexer na 
CLT é como jogar pedra na cruz.”

Criação das leis trabalhistas

Mas por que a CLT nunca passou por uma 
atualização em sete décadas de existência? 
Para Pastore, da FecomercioSP, por causa da 
“crença infinita” dos brasileiros nas leis como 
único meio de garantia dos direitos traba-
lhistas. E também pela desconfiança de que 
acordos entre empregadores e empregados 
possam ser mesmo vantajosos para a parte 
considerada mais frágil.

A CLT foi criada em um Brasil agroex-
portador extremamente desigual, onde 
levas de trabalhadores com pouca ou ne-
nhuma qualificação e carente de direitos 
deixavam o campo em busca de oportuni-
dade nas cidades. Inspirada nos modelos 
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Na área que 
represento, 

pesquisas mostram 
que, entre 2001 

e 2011, houve um 
aumento de 3,7% da 
produtividade em 
grandes empresas, 

ao passo que o 
salário médio, em 

dólares, subiu 
101,7%

‘‘

‘‘

sentar projetos que contrariem isso”, afirma 
Pastore, para quem apenas uma alteração 
“fatiada e gradual” será possível.

“O mundo está baseado em novos modos 
de trabalho que deveriam ter novas formas 
de contratação. Cresce o número de profis-
sionais que não têm nada a ver com a ideia 
de subordinação convencional da CLT, caso 
de pesquisadores e profissionais de tecno-
logia da informação. Além disso, hoje um 
produto é feito parte em um país, parte em 
outro, ou todo em um país, mas em etapas. 
É a sociedade da economia componencial, 
diferente da monopolista do surgimento da 
CLT”, defende Pastore. 

Ele relata que países como os Estados 
Unidos têm contratos de trabalho maiores 
que a própria CLT. “A crença deles é a de que 
os detalhes só fazem sentido quando acorda-
dos entre as partes na mesa de negociação”, 
contextualiza Pastore. “A rigidez e o deta-
lhismo (das leis brasileiras) têm conseguido 
promover uma explosão de conflitos indivi-
duais e enormes despesas. Em 2010, a Justiça 
do Trabalho gastou R$ 11,8 bilhões para julgar 
ações indenizatórias que totalizaram R$ 11,2 
bilhões. É mais de R$ 1 para julgar R$ 1.”

À parte isso, o dono do posto de trabalho 
no mundo atual não parece nem mais ser o 
trabalhador nem o empregador – mas o con-
sumidor. Quando insatisfeito com preço, a 
qualidade e a pontualidade, o consumidor 
para de comprar, a empresa fecha e os pos-
tos de trabalho são destruídos, mesmo os 
tutelados pela Justiça. “Faz necessária firme 
liderança e uma pedagogia eficiente por par-
te de governantes, que deveriam pensar nas 
futuras gerações, não apenas nas próximas 
eleições”, resume Pastore. 

italiano e francês, o conjunto de leis no 
Brasil pôs ordem onde não havia.

Assim, década após década, só tramita-
ram no Congresso Nacional novos projetos 
de lei e atos administrativos que ampliaram o 
protecionismo. Até 1943, o Brasil dispunha só 
de leis esparsas e direitos mal definidos. De 
lá para cá, direitos adicionais foram criados 
– como o repouso semanal, o 13º salário e o 
FGTS – e outros foram inseridos na Constitui-
ção de 1988 – a exemplo do abono de férias e 
da estabilidade temporária de gestantes. 

Mas uma modernização real, em sinto-
nia com a dinâmica econômica, nunca veio. 
“Nossos parlamentares sabem bem o que se 
passa na cabeça dos eleitores e não se mos-
traram nem se mostram dispostos a apre-
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Conselhos Artigo Ives Gandra Martins

o projeto do 
Programa Nacional 
de direitos Humanos
Areação da sociedade brasileira ao 

P ro grama Nac ional  de D ireitos 
Humanos (PNDH) 3 foi de tal ordem que, ape-
sar de aprovado no governo Lula, não teve 
maior repercussão e permanece no escambo 
das intenções ideológicas que se não aprova-
das de surpresa, não ganham dimensão.

Ora, o rejeitado PNDH 3, a título de de-
fesa dos direitos humanos, quis transfor-
mar a prostituição em uma profissão hon-
rosa, estimular invasão de propriedades 
retirando o direito de reintegração de pos-
se judicial de imediato, facilitar o aborto, 
controlar a imprensa, criar comissões in-
tegradas por seus partidários para atuar 
no Judiciário, Legislativo e Executivo, reti-
rar símbolos religiosos das repartições pú-
blicas, a pretexto de que o Estado é laico 
– leia-se ateu –, quando a maioria da po-
pulação acredita em Deus. O preconceito 
contra aqueles que confiam no Criador era 
de tal ordem que lhes retiravam o direito 
de opinar ou fazer prevalecer, no voto, suas 
convicções. E, a título dessa laicidade, pre-
tenderam promover inúmeras alterações 
na conformação de valores do Estado bra-

sileiro, gerando liberdade sem responsa-
bilidade. O PNDH 3, que foi rejeitado pela 
sociedade, retorna, agora, à baila com su-
tis incursões nos anteprojetos em curso de 
Códigos Penal e Processo Civil e Penal.

Ressuscita, o projeto de Código Penal, to-
das as aberrações do PL 122 da cara amiga 
Marta Suplicy, que dá aos gays direitos supe-
riores aos de qualquer brasileiro. Qualquer 
cidadão pode contar anedotas sobre todo 
o mundo, inclusive sobre a presidente da 
República, mas não sobre “gays”, pois poderá 
ser preso por preconceito. 

E quanto ao tema das invasões de proprie-
dades, o artigo 159 do projeto de Código de 
Processo Civil está redigido como se segue:

“nos casos de litígio coletivo pela posse ou 
propriedade de imóvel urbano ou rural, antes 
do exame do requerimento de concessão da 
medida liminar, o juiz deverá designar audiên-
cia de justificação prévia de conciliação entre 
as partes e seus representantes legais”.

Como se percebe, fica aberto a todos os 
movimentos contrários à propriedade o di-
reito de invadi-la, nela permanecerem, ex-
pulsando o dono, devendo o juiz abster-se 
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de decretar a reintegração, antes de tentar 
uma conciliação entre o invasor e o pro-
prietário. É de se perguntar: que tipo de 
conciliação? Dar dinheiro aos invasores, 
transformando a invasão num fantástico 
negócio? Ou abrir mão de seu bem em fa-
vor de quem o invade?

Ora, a Constituição federal tornou cláusu-
la pétrea o direito à propriedade, como se lê 
no artigo 5º, caput:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantin-
do-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran-
ça e à propriedade, nos termos seguintes:...” 

e só permite que a propriedade seja desa-
propriada com prévia e justa indenização, 
conforme determinam os incisos XXII, XXIII 
e XXIV do artigo 5º, cuja dicção é a seguinte:

“XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá sua função 
social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento 
para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em di-
nheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição;...”

Toda essa tentativa de aparelhamento do 
Estado pelos antigos guerrilheiros – que, 
até mesmo, constituíram uma “Comissão 
da Verdade”, que procura só ver um lado da 
moeda, esquecendo os atentados terroristas 
contra shoppings, hospitais etc. – é de preo-
cupar, pois podemos estar a caminho das se-
miditaduras de Bolívia, Equador e Venezuela, 
em que o povo manipulado pelos detentores 
do poder, que sufocam a mídia e a oposição, 
desconhece a verdadeira liberdade.

Em recente artigo publicado em O Estado 
de S. Paulo, intitulado “A Constituição vene-
zuelana em frangalhos”, mostrei, à luz dos 
textos constitucionais daquele país, como 
a lei maior é pisoteada por um governo ile-
gítimo, não eleito pelo povo, mas que não 
merece qualquer reação do Brasil. Todavia, 
no que concerne a Honduras e Paraguai, 
que cumpriram com rigor seus textos cons-
titucionais vigentes, a reação foi violenta, 
injusta, exclusivamente porque são gover-
nados por pessoas que não comungam da 
ideologia do Planalto.

Integrante da Academia Paulista de 
História, estou convencido de que os futu-
ros historiadores relatarão a verdade des-
se período no Brasil. Verdade essa que, no 
campo da ciência da história, não pode ser 
contada por nenhuma Comissão de ideó-
logos participantes do processo político, 
que querem, apenas, forjá-la à sua ima-
gem e semelhança.

Falta aos representantes – alguns meus 
amigos e juristas de renome – elemento es-
sencial, que é a “imparcialidade histórica” e, 
por não serem historiadores, conduzem sua 
“comissão” como um “tribunal”.

Felizmente, quaisquer que sejam suas 
conclusões serão inócuas. Em primeiro lugar, 
porque não podem mudar a lei da anistia, 
e, em segundo lugar, porque os “fatos” que 
apresentarão, somente serão avaliados sob a 
ótica isenta da perspectiva histórica, no fu-
turo. Aí sim, estarão sujeitos a uma autêntica 
Comissão da Verdade. 

Presidente do Conselho 
Superior de Direito da FecomercioSP
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Águas turvas
Congresso aprova Medida Provisória para modernização 
dos portos e governo federal anuncia programa de 
investimentos de R$ 54,2 bilhões até 2017 Por Theo saad

Conselhos Realidade
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Os investimentos nos 34 portos brasilei-
ros nos últimos dez anos somaram R$ 

2,987 bilhões. A cifra não chega a 6% do que 
deveria ser aplicado nos equipamentos mais 
importantes para o comércio exterior bra-
sileiro até 2017 (R$ 54,2 bilhões) apenas para 
cobrir o déficit atual dos portos. O valor não 
ultrapassa o que foi gasto para se construir os 
cinco mais caros estádios da Copa do Mundo 
de 2014 no Brasil – isso se os custos das arenas 
não subirem ainda mais. A comparação evi-
dencia o nível em que se encontram os portos 
na escala de prioridades do governo federal.

Devido ao descaso governamental e à 
crônica falta de investimentos públicos e pri-
vados, de um lado por inexistência de recur-
sos e gestão e de outro por ausência de um 
marco regulatório, garantindo a segurança 
jurídica dos contratos, neste ano mais uma 
vez se viu o tamanho do gargalo que os por-
tos brasileiros, pequenos, mal gerenciados, 
burocráticos e despreparados para a com-
petição global representam para o comércio 
exterior (que tem 95,9% das exportações e 
88,7% das importações concentradas nos 
portos, segundo pesquisa da Confederação 
Nacional dos Transportes).

Alguns especialistas, e em especial fon-
tes do governo, culpam a safra recorde de 
grãos (85 milhões de toneladas, pela pri-
meira vez maior do que a norte-americana) 
pelas gigantescas filas de caminhões nas es-
tradas que chegam aos principais portos do 
País, como os de Santos (SP), maior porto do 
Brasil, e Paranaguá (PR), o maior graneleiro 
da América Latina. As rodovias paulistas 
Anchieta e Cônego Domenico Rangoni, que 
servem o porto de Santos tanto do lado do 
Guarujá quanto do de Santos, ficaram, du-
rante o fim de março e quase todo o mês de 

abril, totalmente travadas por caminhões 
esperando para desembarcar. 

O exemplo a seguir é válido para compro-
var não só a ausência de planejamento e de 
investimentos como também a incapacidade 
de gestão. A corrente de comércio (exporta-
ções mais importações) quadruplicou nos 
últimos anos, de US$ 121,5 bilhões em 2003 
para US$ 465 bilhões em 2012 (com pico de 
US$ 482 bilhões em 2011), mas ainda assim os 
principais portos do País não são abastecidos 
por ferrovias, por exemplo. É o problema es-
trutural do acesso. A falta de gestão pode ser 
demonstrada por outro número: somente 
30 dos 72 terminais do porto de Santos estão 
interligados ao Sistema de Gestão de Tráfego 
de Caminhões (SGTC), segundo o Sindicato 
dos Operadores Portuários. Sem contar que 
os portos não são informatizados em 42,5% 
dos casos (o programa Porto sem Papel al-
cançou 57,5% deles).

Medida Provisória

O governo tenta agora reverter o jogo 
anunciando um programa de investimen-
tos nos portos, incluindo acessos portu-
ários, de R$ 54,2 bilhões até 2017, e com a 
Medida Provisória nº 595/2012, aprovada 
em 16 de maio pelo Senado. A MP dos Por-
tos, como foi chamada, tem o objetivo, de 
acordo com o governo e com especialistas 
no setor, de destravar os investimentos, se-
jam públicos ou privados.

“Precisamos ganhar competitividade e 
eficiência. É premente melhorar a infraes-
trutura dos portos e da malha de acesso a 
eles, tanto a ferroviária quanto a rodoviária”, 
aponta o presidente do Sindicato do Comér-
cio Atacadista de Produtos Químicos e Petro-
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químicos do Estado de São Paulo (Sincoquim) 
e integrante do Conselho da Autoridade Por-
tuária (CAP), Rubens Medrano. Nesse senti-
do, diz ele, a MP aprovada é grande oportu-
nidade de governo, operadores, agentes de 
comércio exterior, empresas e sociedade civil 
sentarem e conversarem para estimular o 
investimento privado como força motriz da 

Paulo Godoy, ptresidente da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústria de Base (Abdib)

recuperação e desenvolvimento dos portos.
Medrano reconhece no texto da MP apro-

vado no Congresso pontos positivos e nega-
tivos e, principalmente, a sinalização de que 
algo começa a ser feito para diminuir os gar-
galos do setor. “A [MP] 595 sozinha não é so-
lução. Mas ajuda se ela levar a investimentos 
em estrutura de armazenagem, descarrega-

o caminho 
regulatório 

adotado até o 
momento não 

conseguiu atrair 
os investimentos 

no montante 
necessário 

para economia 
brasileira
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e eficiência. 
É premente 
melhorar a 

infraestrutura 
dos portos e da 
malha de acesso 

a eles, tanto 
a ferroviária 

quanto a 
rodoviária
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Rubens Medrano, presidente do Sindicato do Comércio Atacadista de Produtos Químicos e Petroquí-
micos do Estado de São Paulo (Sincoquim) e integrante do Conselho da Autoridade Portuária (CAP)
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mento e carregamento, navegabilidade, che-
gada aos portos e gestão”, defende.

Presidente da Associação Brasileira da 
Infraestrutura e Indústria de Base (Abdib), 
Paulo Godoy, entende que as mudanças pro-
postas pela MP 595 são “profundas e extrema-
mente necessárias” porque visam promover a 
expansão da infraestrutura e da capacidade 
de movimentação portuária e aumentam a 
concorrência entre terminais e portos, promo-
vendo mais competitividade e produtividade 
à economia brasileira. “Ficou evidente que o 
caminho regulatório adotado até o momen-
to não conseguiu atrair os investimentos no 
montante necessário para economia brasilei-
ra”, enfatiza o presidente da Abdib.

Controvérsias e veto

Como todo tema importante da agenda 
nacional, a MP dos Portos suscitou diálogos 
acalorados e controvérsias, até o fim do seu 
processo de aprovação, até mesmo porque 
muitos interesses estão em jogo. A revita-
lização do setor requer uma quantia gigan-
tesca de recursos (para começar, os R$ 54,2 
bilhões citados acima), boa parte saída dos 
cofres públicos, e a própria operação dos 
portos envolve montantes consideráveis. A 
defesa de interesses nesse caso é, portanto, 
um jogo pesado, com muitos movimentos. 
Para ilustrar, basta citar que foram adicio-
nados ao texto original da medida provisó-
ria 1.250 destaques.

O governo avaliou que conquistaria uma 
vitória contundente antes da tramitação em 
virtude da urgência do tema, terminou tendo 
de aceitar mudanças amargas no texto para 
poder aprová-lo na Comissão Especial Mista. 
Depois da batalha pela aprovação no limite 

do prazo, a presidente Dilma Rousseff pode 
ter de assumir o ônus de usar seu poder de 
veto. De acordo com a imprensa, o governo 
já avalia vetar de quatro a oito pontos da MP.

Um deles é justamente sobre a renova-
ção dos contratos de concessão dos termi-
nais licitados antes de 1993. Originalmente, 
o governo queria relicitar de imediato os 159 
terminais nessa situação. No curso da trami-
tação da MP, aceitou a renovação por cinco 
anos. Porém, uma emenda aprovada no texto 
dobrou esse tempo. 

A emenda apresenta pelo senador Walde-
mir Moka (PMDB/MS), segundo informações 
publicadas pela imprensa nos dias que se 
seguiram à aprovação, foi um pleito da As-
sociação Brasileira de Terminais Portuários 
(ABPT), que queria a extensão do prazo por 
25 anos. Em entrevista a Conselhos, o presi-
dente da entidade, Willen Mantelli, afirma 
que ninguém investe em portos por prazos 
curtos, como o de cinco anos com o qual o go-
verno havia concordado. “É preciso um prazo 
mais longo, para que o investidor tenha ga-
rantias e segurança”, afirma Mantelli, que se 
diz sabedor do risco de veto à medida.

Terminais privados

Uma vez que o principal objetivo da MP 
era justamente incentivar os investimen-
tos empresariais, a liberdade de atuação 
dos terminais privados (hoje existem so-
mente 28 em todo o País) torna-se essen-
cial, segundo defendem os representantes 
da indústria e do comércio. “Os terminais 
privados estavam bloqueados pelo Decreto 
nº 6.620/2008, impedindo a operação de 
cargas e novos investimentos. Tem de pri-
vatizar, porque a movimentação nos portos 
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cresce 10% ao ano, mas os de uso público não 
crescem, pois estão em grandes cidades”, 
afirma o gerente-executivo de infraestru-
tura da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Wagner Cardoso. A saída, segundo ele, 
é o investimento em áreas particulares fora 
dos portos. “Os terminais privados têm de 
poder crescer e movimentar cargas de ter-
ceiros. É o que trará viabilidade econômica 
para esse modelo”, acrescenta.

Outro ponto importante alterado da MP, 
e que também diz respeito aos terminais 
privados, é o que está sendo chamado de 
porto-indústria. A MP retomou o conceito de 
carga própria e carga de terceiros, fato con-
testado pelos representantes da indústria. 
“Para nós, não precisa haver distinção sobre 
o tipo de porto ou de carga. Porto privado é 
porto privado, independentemente da carga 
que movimente, e sugerimos que todos es-
ses portos privados sigam um trâmite des-
burocratizado”, afirma Godoy, da Abdib.

A avaliação dos especialistas é de que, 
a partir da diferenciação, o terminal priva-
do sem ligação ao processo produtivo (sem 
carga própria) e, por consequência, os no-
vos terminais de contêineres privados, vão 
sofrer regulamentação específica quanto 
à sua autorização. O mercado acredita que 
essa regulamentação será restritiva contra 
novas autorizações, dando proteção indire-
ta aos terminais já arrendados, revivendo 
o Decreto nº 6.620/08, citado por Cardoso, 
da CNI. A Abdib, além de defender que não 
haja distinção entre cargas, advoga tam-
bém que os portos-indústria sejam autori-
zados rapidamente, sem ter de percorrer as 
fases de chamada pública e processo seleti-
vo. É mais um ponto de atrito da MP e que 
pode ser motivo de veto presidencial.

Acessos portuários

Mesmo com a MP nº 595 transformando-
-se em lei e equacionando as questões dos 
terminais, do embarque e desembarque, do 
desembaraço aduaneiro, da fiscalização, en-
tre outros pontos, ainda sobra um gargalo 
importante a ser resolvido, que é o do aces-
so aos portos. Poucos têm linhas aquaviárias 
ou ferroviárias, restando o modal rodoviário 
como principal meio de transporte. De acor-
do com pesquisa da Confederação Nacional 
dos Transportes (CNT) realizada em 2012, 
44,4% dos portos não têm ferrovias, 29,3% 
dos trilhos são inadequados e somente 12,7% 
são adequados (13,7% dos entrevistados não 
souberam responder).

Os principais problemas relativos aos 
acessos ferroviários, de acordo com a pesqui-
sa, feita com 212 agentes marítimos de 15 Es-
tados, são a falta de infraestrutura para em-
barque e desembarque, apontada por 33,7% 
das pessoas que responderam, precário es-
tado de conservação, citado por 20,2% dos 
entrevistados, e a travessia por área urbana, 
lembrado por 13,5% dos pesquisados.

As ligações rodoviárias, presentes em to-
dos os portos brasileiros, foram criticadas por 
61,3% dos agentes que responderam a pesqui-
sa e declararam serem inadequados. Os prin-
cipais problemas apontados foram: travessia 
por área urbana (34,1% das respostas), engar-
rafamentos de veículos de carga (31,9%) e pre-
cário estado de conservação (23,2%).

“A questão dos acessos também é central. 
Um porto organizado e eficiente é bom, mas 
será melhor se suas ligações também forem 
de qualidade. Portanto, é preciso melhorar as 
malhas rodoviária e ferroviária ligadas aos 
portos”, avalia Medrano. 
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Para a Associação Nacional dos Trans-
portes Ferroviários (ANTF), defensora dos 
interesses dos concessionários de ferrovias, 
a questão é fundamental para proporcionar 
maior competitividade aos portos brasilei-
ros e, consequentemente, aos exportadores. 
“O problema está presente na maior parte 
dos portos. E questões legais não resolvidas 
causam insegurança jurídica para o inves-
timento em ferrovias”, avalia o presidente-
-executivo da instituição, Rodrigo Vilaça. 
Dados do U.S. Agriculture – Brazil Soubean 
Transportation Guide, de 2012, feito pelo go-
verno norte-americano, mostram o tamanho 
do problema do acesso aos portos. A tonelada 
de soja brasileira na fazenda sai por US$ 416, 
ante até US$ 449 nos Estados Unidos. Mas o 

custo total da soja brasileira no exterior vai a 
US$ 581 por tonelada, ante US$ 528 da norte-
-americana por conta da logística. O frete 
terrestre nos EUA sai por meros US$ 35 a to-
nelada, ante até US$ 127 no Brasil. “É um pro-
blema importante a ser resolvido. Esperamos 
com o Plano de Investimento Logístico (PIL) 
resolver isso”, afirma Cardoso, da CNI.

Administração problemática

Nos portos brasileiros, atuam 16 institui-
ções públicas, entre órgãos dos Ministérios 
dos Transportes (Antaq, Dnit e ANTT), do 
Meio Ambiente (Ibama), da Saúde (Anvisa), 
Fazenda (Receita Federal), por exemplo. Além 
disso, 18 portos são administrados por sete 

Presidente-executivo da Associação Nacional dos Transportes Ferroviários (ANTF), Rodrigo Vilaça
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Companhias Docas diferentes. “São muitas 
autarquias hoje, poderiam juntar alguns ór-
gãos para diminuir um pouco a burocracia”, 
defende Vilaça, da ANTF. 

Tudo isso leva a uma gestão amarrada, 
complicada e, como se não bastasse, politiza-
da. “Um dos principais problemas dos portos 
é a gestão, ela precisa ser modernizada. A ad-
ministração é política na maioria dos casos, 
por isso, é importante privatizar”, aconselha 
Medrano. Cardoso, da CNI, concorda. “A ad-
ministração também é um problema. E o úni-
co jeito de despolitizar a administração é pri-
vatizando”, garante. Ele, no entanto, defende 
que essa etapa seja feita posteriormente, de-
pois da entrada em vigor da lei resultante da 
MP e da reorganização do setor.

A administração ineficiente provoca, se-
gundo os especialistas, os piores problemas: 
atraso nos embarques e desembarques e o 
aumento dos custos. Os portos brasileiros 
são dos mais caros do mundo. O custo mé-
dio de movimentação dos contêineres nos 
portos de Antuérpia (Bélgica), Roterdã (Ho-
landa) e Hamburgo (Alemanha) é de US$ 110 
ante US$ 200 no Brasil (81,8% mais caro). A 
realidade brasileira fica ainda pior quando a 
comparação é feita com os portos asiáticos, 
hoje os maiores e mais eficientes do mundo: 
US$ 75 por contêiner (o brasileiro é, portan-
to, 166,7% mais caro).

A eficiência, segundo os analistas con-
sultados, virá de investimentos em termi-
nais portuários, principalmente privados, 
de investimentos em acessos, de dragagem 
dos portos para aumentar o calado e possi-
bilitar a atracação de navios maiores, de in-
formatização e automação dos portos e da 
privatização da administração. “A informa-
tização e automação trará muitos ganhos 

Tem de privatizar, 
porque a 

movimentação nos 
portos cresce 10% 
ao ano, mas os de 
uso público não 
crescem, porque 

estão em grandes 
cidades
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Wagner Cardoso, gerente-executivo  
de infraestrutura da CNI
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8,5 mil km  
de litoral navegáveis no Brasil

34  
são os portos públicos,  

entre marítimos e fluviais

18  
deles são administrados 

pelas sete Companhias Docas, que são 
sociedade de economia mista com o 

governo como sócio majoritário

16 portos  
são delegados, concedidos ou têm 
operação de terceiros autorizada

Números portuários

Fonte: Secretaria Especial de Portos (SEC), Ministério dos Transportes e Confederação Nacional dos Transportes (CNT)

28 terminais  
de uso privativo

700 milhões  
de toneladas, em média,  

são transportadas  
anualmente via portos

95,9% do total  
das exportações brasileiras são  

realizadas pelos portos

88,7% 

das importações brasileiras 
entram por meio dos portos

e já deveria ter começado a ser feita de for-
ma mais sistemática”, diz o diretor da Geo 
Brasilis, José Roberto dos Santos. Em meio 
a essas exigências para a competitividade 
diante do comércio global, os Conselhos de 
Administração Portuária (CAPs) serão de 
fundamental importância. “Os CAPs reú-
nem representantes de todos os que atuam 
nos portos, entre entes públicos e privados, 
e, mais importante, atua localmente, tendo 
conhecimento das especificidades de cada 

porto”, diz Medrano. “Por isso, será um re-
trocesso se a MP 595 retirar dos conselhos 
o poder decisório e deixá-los apenas como 
órgãos consultivos”, emenda.

No centro dessa questão, assim como em 
todos os demais problemas por quais passam 
os portos, está a gestão participativa e cola-
borativa. Afinal, se todos os agentes se utili-
zam dos portos sem ter a bússola apontada 
para o mesmo norte, o Brasil continuará a 
reboque dos competidores internacionais. 
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Conselhos  Cinco perguntas para Evaldo Alves 

“bloco entre estados 
unidos e ue é desafio 
ao mercosul”
Economista da Fundação Getulio Vargas, Evaldo Alves 
analisa as consequências do acordo de livre-comércio  
para o Brasil e para o mercado global
Por Filipe lopes fotos: Emiliano Hagge

Oacordo de livre-comércio anunciado 
pelos Estados Unidos e pela União Eu-

ropeia divide opiniões nos quatro cantos do 
mundo. Nenhum tratado comercial assinado 
até hoje pode ser comparado em importância 
econômica e geopolítica. As duas regiões do 
globo representam juntas metade do Produ-
to Interno Bruto (PIB) do planeta e um terço 
das transações internacionais. O ambicioso 
acordo pode colocar em xeque o crescimento 
de mercados emergentes como o Brasil e de-
cretar a falência de acordos de livre-comércio 
concorrentes das duas superpotências. Mas 

o cerne do anúncio é a expectativa de que o 
pacto poderá recuperar as duas economias 
depauperadas com a crise mundial. O profes-
sor e economista Evaldo Alves, coordenador 
do curso de comércio exterior do Programa 
de Educação Continuada (PEC) da Fundação 
Getulio Vargas (FGV-SP), concedeu entrevis-
ta a Conselhos sobre a dimensão do acordo e 
as consequências para o Mercosul. Alves foi 
secretário de Assuntos Internacionais no Mi-
nistério de Ciência e Tecnologia do governo 
Fernando Collor de Mello e ex-presidente da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep).
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Com o enfraquecimento 
das duas partes envolvidas 

devido à crise internacional, 
o acordo teria realmente 

força para ditar as regras 
econômicas mundiais?

Em primeiro lugar, esse acordo é 
mais defensivo do que ofensivo. 
Eles estão propondo isso porque 
entraram em colapso. As crises 
desses países decorrem, sobretu-
do, da falta de competitividade 
de seus produtos, comparados 
com países como a China, Índia, 
Coreia do Sul, Malásia e, inclu-
sive, o Brasil. Na verdade, esse 
bloco é uma tentativa de buscar 
uma ampliação dos dois merca-
dos. Não é possível esperar gran-
de revolução na política comer-
cial entre os dois países. É apenas 
uma maneira de expandir os dois 
mercados. Há quem diga que 
a União Europeia poderá aca-
bar em alguns anos, por causa 
da crise. Esse tipo de afirmação 
padece de um pessimismo apo-
calíptico, de achar que o mun-
do acabará por causa de uma 
crise. Certamente, o bloco pode 
sair em uma posição econômica 
pior dessa transformação, mas 
não no sentido de acabar com 
a União Europeia ou destruir a 
construção institucional que 
os países criaram ao longo dos 
anos. Portanto, pode até mesmo 
encolher com essa crise, mas a 
região, como bloco, continuará, 
sem dúvida alguma.

O acordo posterga ou pode minar as 
aspirações dos Brics de terem maior peso 

nos fóruns multilaterais? E para a China,  
o acordo impacta seu poderio?

Não será totalmente um confrontamento aos Brics 
(grupo político de cooperação entre Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul), mas, de todo modo, 
cria novo polo comercial e de disputa. Não pode-
mos esquecer que os Brics começarão a dar resul-
tado comercial factível daqui a uns cinco anos, no 
mínimo, mesmo sendo muito otimista. No caso da 
China, esse acordo pode atenuar um pouco o ím-
peto do comércio entre ela e os países envolvidos, 
mas não de forma dramática. Hoje, a parceria en-
tre Estados Unidos e China é muito forte, a ponto 
de alguns autores dizerem que temos outro país no 
comércio mundial que é a Chimérica.

É factível estabelecer uma “área 
transatlântica de livre-comércio”, mesmo 

com os subsídios de ambas as partes e a 
questão dos transgênicos na Europa?

Como em todo acordo, essas diferenças terão de 
ser negociadas para o acerto de diferenças e di-
vergências. Em um momento, uma das partes vai 
ceder e essas arestas serão aparadas. Mas isso é 
normal na construção de acordos comerciais. É 
importante destacar que esse é o maior já pro-
posto no planeta. De um lado, temos os Estados 
Unidos, hoje o maior PIB individual do mundo e, 
do outro, a União Europeia, maior mercado mun-
dial. São as duas maiores potências econômicas e 
comerciais atualmente. A União Europeia tem PIB 
equivalente ao dos Estados Unidos. Em termos de 
potencial de mercado, esse acordo é o maior e tem 
grande possibilidade de crescimento.
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Caso o acordo torne-se realidade, quais seriam as melhores  
saídas para o Brasil não sofrer consequências danosas?

Fortalecer nossas alianças domésticas pode ser a saída para não perdermos para 
a concorrência. Acelerar nossos acordos com a União Europeia e com a Alca tam-
bém pode nos estimular a melhorar nossa competitividade, caso contrário per-
deremos mercado. O governo brasileiro nessa questão comercial é muito tímido 
e pouco ativo. O Mercosul não faz novos acordos há algumas décadas. O Brasil 
está parado tem quase 20 ou 30 anos. Há uma timidez muito grande nessa área 
comercial, em um mundo que é muito dinâmico e agressivo. As consequências 
do acordo não são para curto prazo, mas isso em três ou quatro anos pode co-
meçar a afetar o comércio aqui no Brasil, bem como no Mercosul, porque uma 
vez efetuado o bloco, o comércio entre eles estará isento de tarifa de importação. 
O que coloca um desafio aos nossos produtos e também grande obstáculo para 
aumentarmos a exportação. O Brasil é um País de eventos e de fatos, e não um 
País que busca resultados. Precisamos mudar um pouco essa estratégia e essa 
característica brasileira para conseguir resultados comerciais e econômicos.

O possível bloco pode isolar os países sul-americanos e colocar em 
xeque o Mercosul? Qual poderia ser o impacto para o Brasil?

Montamos o Mercosul, que é certamente um movimento institucional da maior 
importância. O acordo de livre-comércio, no entanto, ficou estagnado em sua 
construção institucional. O bloco é um sucesso comercial, de venda e compra, 
mas é um fracasso institucional. Não terminamos de construí-lo e deixamos que 
se transformasse mais em um fórum político. Na América Latina, começamos a 
observar que alguns países, como Chile, Colômbia, Peru e México, estão consti-
tuindo um caminho independente com a Ásia. Este, certamente, enfraquecerá 
o Mercosul como protagonista, mais até que um bloco transatlântico proposto. 
Um acordo entre o bloco sul-americano e a União Europeia caminhou bastante, 
mas agora ficou praticamente em “ponto morto”. Então, a montagem dessa nova 
ordem econômica talvez sirva como desafio para a gente acordar e retomar, por 
exemplo, acordos como Mercosul-União Europeia e mesmo a Área de Livre-Co-
mércio das Américas (Alca). Como ocorre ao gosto do latino-americano, a gente 
começa com muito entusiasmo e depois não toca pra frente. E esses processos 
comerciais de montagem de blocos são de anos. É preciso obstinação, diretrizes e 
vontade de construir uma relação sólida. Esse novo bloco que está sendo costura-
do entre Estados Unidos e União Europeia passa a ser grande desafio ao Mercosul.



44      Conselhos

Conselhos  Mercado



 Conselhos         45

um gole por vez
Pesquisa apresentada no 3º debate – O vinho no Brasil 
mostra que o mercado brasileiro de consumo de vinho 
importado tem espaço para crescer. Por enzo bertolini
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os enólogos dizem que muitos vinhos 
têm o sabor melhorado se armazenados 

por alguns anos. O tempo nos barris de carva-
lho colabora para diminuir a acidez e combate 
para a química de substâncias pouco solúveis 
e formação de complexos que afetam sabor e 
odor. Da mesma maneira, o mercado de con-
sumo de vinho no Brasil está encorpando ano 
após ano, tendo em 2012 atingido 450 milhões 
de garrafas de 750 ml, das quais 310 milhões 
são de mesa e 140 milhões de vinho fino – 
considerando nacionais (30 milhões) e impor-
tados (110 milhões) – crescimento de apenas 
1,5% em relação a 2011, segundo o coordena-
dor do Comitê do Vinho da FecomercioSP e 
diretor do Centro do Comércio (Cecomercio), 
Didú Russo, em apresentação no 3º debate – 
O vinho no Brasil, realizado pelo Comitê do 
Vinho da FecomercioSP, em 24 de abril. 

Ainda segundo Russo, entre os motivos 
para o baixo crescimento estão: a pressão de 
impostos para o setor, os arrastões em res-
taurantes e a entrada em vigor da Lei Seca, 
que diminuiu em 30% o consumo de vinho 
nesses estabelecimentos, responsáveis por 
50% das vendas do setor.

Um caminho para mudar esse cenário é 
explorar o e-commerce, aponta o vice-presi-
dente de Novos Negócios e Relacionamento 
da Today’s Agency, Tato Simon. Segundo ele, 
há grande potencial a ser explorado pelos 
produtores e importadores brasileiros. “São 
94 milhões de pessoas com acesso a internet 
no Brasil e seremos 115 milhões em 2016 com 
foco na classe A/B. O setor de vinho tem de 
aproveitar esse potencial, como o mercado 
de cervejas faz”, diz Simon.  

Pesquisa realizada pela Wine Intelligence, 
empresa de inteligência de mercado, com 705 
apreciadores de vinhos importados entre 18 e 

59 anos, mostra o crescimento do consumo de 
cervejas premium diante do vinho. Para o ge-
rente de Mercado da Wine Intelligence e res-
ponsável pela apresentação da pesquisa, Paul 
Medder, “isso ocorre graças à variedade de 
produtos disponíveis e do forte investimento 
em propaganda”. A cerveja é consumida por 
74% dos respondentes e está em segundo lu-
gar na preferência das pessoas pesquisadas. A 
vodca (50%) e o uísque (43%) também apare-
cem bem posicionados. Entre os consumidores 
de vinho importado, o tinto é o preferido para 
94%, seguido pelo branco, 65%, e o rosé, 30%.

Segundo o coordenador do Comitê do 
Vinho da FecomercioSP, o empresário do 
vinho não está habituado a investir em co-
municação de modo geral, “em função dos 
altíssimos custos de mídia que temos por aí, 
especialmente televisão e revista. A internet 
é uma maneira muito boa de trabalhar com 
o público jovem. O maior desafio de vinho é 
aumentar a base de consumidores”.

O trabalho a fazer é grande, pois de acor-
do com os dados da Wine Intelligence, ape-
nas 2% ingerem vinho todos os dias, 11% de 
duas a cinco vezes por semana, 21% uma vez 
por semana, 33% de uma a três vezes por 
mês, 25% uma vez a cada dois ou três meses e 
10% apenas duas vezes por ano.

O branding dos selos de vinhos – atributos 
descritivos verbais e símbolos , como o nome, 
logo, slogan e identidade visual que represen-
tam a essência de uma empresa, produto ou 
serviço – ainda não é utilizado pelos produto-
res brasileiros. “Isso está a anos-luz do setor 
do vinho no Brasil”, opina Russo, que aponta 
o caso da Vinícola Salton, principal produto-
ra de espumantes finos do País. O reconhe-
cimento da marca foi fruto do trabalho dos 
filhos do fundador, Antonio Domenico Salton. 
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A internet é 
uma maneira 
muito boa de 

trabalhar 
com o público 

jovem. O maior 
desafio de vinho 

é aumentar 
a base de 

consumidores 

‘‘

‘‘

Didú Russo, coordenador do Comitê do Vinho da FecomercioSP e diretor do Cecomercio

vinho de garagem. “É um vinho maravilhoso, 
que agregou qualidade com pouca oferta”, 
destaca o presidente do Comitê do Vinho da 
FecomercioSP. Thunevin começou a produ-
ção em um formato fora do padrão indicado 
pelos produtores de Bordeaux, cidade situa-
da no sudoeste da França e famosa pelos óti-
mos vinhos ali produzidos, e alcançou suces-
so entre os enólogos. 

Outro caso interessante de ações de bran-
ding em construção no Brasil é a marca Atelier 
Tormentas, criação do fotógrafo Marco Danielle,  

Existem marcas que souberam construir 
qualidade com uma sacada de marketing e 
posicionamento. Um exemplo internacional 
destacado por Russo é o do argelino radica-
do na França Jean-Luc Thunevin, criador do 
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que abandonou a carreira para produzir 
vinho. “São produtos de qualidade, que ri-
valizam com qualquer estrangeiro”, salien-
ta Russo. Apesar do sucesso entre os apre-
ciadores, o presidente do Comitê do Vinho 
acredita que a marca ainda “precisa ter um 
destaque e impacto na mídia. Mas que irá 
conseguir em breve”.

Preferências e influência

A pesquisa da Wine Intelligence aponta 
que entre as diversas uvas tintas consumidas, 
a cabernet sauvignon é a preferida para 64%, 
seguida pela merlot (50%) e malbec (48%). As 
brancas preferidas são a chardonnay, primei-
ra opção para 52%, seguida por sauvignon 
blanc (41%) e moscato/muscat (31%).

Entre os fatores de escolha de compra 
off-trade (em supermercados), 85% disseram 
que optam pela marca que conhecem, 81% 
buscam variedade de uva, 80% definem pelo 
país de origem do vinho ou aqueles com tra-
dição e linhagem ou pela harmonização com 
comida, e 79% seguem a recomendação de 
amigos e familiares. O fator de menor impor-
tância indicado por 41% dos pesquisados é o 
fato do vinho ser premiado.

Já na opção de compra on-trade (em restau-
rantes), a marca é o item que mais influencia 
na compra para 89%, seguido pela recomenda-
ção de amigos que acompanham o comprador 
(85%) e degustar o vinho antes de pedir (83%). 
O fator de menor importância nos restauran-
tes é a foto dos vinhos no cardápio para 41%.

O conhecimento da marca foi apontado 
nos dois segmentos de compra citados acima e 
é um fator de destaque para Medder. Em 2012, 
houve crescimento de 12% no volume de buscas 
no segmento vinho no Google, sendo as subca-

tegorias mais buscadas espumante, tinto, bran-
co, do Porto e rosé, respectivamente. “As buscas 
são influenciadas pela sazonalidade, especial-
mente nos meses mais frios e nas festas de fim 
de ano”, complementa Simon. Para o especia-
lista, o e-commerce de vinho na internet é um 
caminho sem volta. Para ele, o mais importante 
é definir a estratégia de presença na internet 
e investir em ferramentas como SEO (Search 
Engine Optimization) e SEM (Search Engine 
Marketing) pautada em três principais pilares: 
tecnologia, popularidade e conteúdo relevante. 
“Ao seguir esses parâmetros, é possível ficar em 
destaque nos buscadores”, acrescenta Simon.

As estratégias em e-commerce podem 
influenciar o público mais jovem. Segundo a 
pesquisa da Wine Intelligence, 67% das pesso-
as entre 18 e 24 anos gostam de experimentar 
estilos novos e diferentes de vinho regular-
mente. Esse porcentual é maior na faixa etária 
entre 25 e 34 anos, chegando a 73%.  Por outro 
lado, na faixa entre 55 e 59 anos, 43% sabe do 
que gosta e tende a seguir o que conhece. 

“Os sete maiores produtores nacionais 
com os quatro maiores importadores fatu-
ram juntos em torno de R$ 1,5 bilhão. Porém, 
de um ano para outro, o mercado não muda, 
pois nem 20% desse montante é destinado à 
comunicação”, salienta Russo.

Um dos pontos destacados por Simon é 
a adaptação dos sites no formato mobile, se-
gundo ele, fundamental com o crescimento 
do mercado de smartphones. “Falta muito in-
vestimento da indústria vinícola em termos 
de comunicação. Fora do Brasil, o setor está 
mais evoluído”, acrescenta.

A opinião dos amigos é um fator impor-
tante na escolha do vinho e pode influenciar 
a venda pela internet, como mostra a pesqui-
sa da Wine Intelligence, que indica que 85% 
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Tato Simon, vice-presidente de Novos Negócios e Relacionamento da Today’s Agency
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dos pesquisados deixam a decisão de esco-
lha do vinho para os amigos. Nesse ponto, 
as redes sociais e os aplicativos específicos 
de vinho são diferenciais importantes. “Um 
site precisa ter conteúdo relevante para ser 
atrativo, explicando as diferenças de rótulos, 
a origem das uvas, informações que muitos 
sommeliers não têm condição de passar no 
restaurante”, explica Simon. 

O aplicativo Vivino Wine Scanner é um 
exemplo de uma mudança nesse setor. Ele 
faz o reconhecimento dos rótulos de mais de 
500 mil opções e apresenta informações sobre 
onde o vinho foi produzido, quantas pessoas 
já pesquisaram por ele, seu ranking global mé-
dio, quantas estrelas ganhou e a avaliação de 
outros usuários. O público jovem não pode e 
não deve ser deixado de lado na hora de inves-

tir em comunicação e propaganda, do contrá-
rio, o mercado consumidor de vinho tende a 
ser ultrapassado pelas cervejas premium. 

“O aumento de consumo entre os mais 
novos só se dará com redução do custo, me-
lhoria de distribuição de produtos e do en-
tendimento do vinho como alimento”, diz 
Russo. Segundo ele, mais de 2 mil estudos 
científicos comprovam os benefícios para a 
saúde do consumo moderado de vinho.

De fato, diferentes pesquisas mostraram 
que ingerir uma taça de vinho ao dia contri-
bui para a longevidade. A primeira e mais 
lembrada foi realizada pelo cientista francês 
Serge Renaud, que desenvolveu estudos epi-
demiológicos em escala mundial que indica-
ram 2,5 menos mortes por doenças do cora-
ção entre os franceses na comparação com 
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é de 20%. “Há impostos que incidem duas 
vezes sobre o mesmo produto em diferentes 
etapas da produção até chegar ao consumi-
dor, como o Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) e o Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI).”

O vinho nacional é taxado em 30% de IPI, 
23% de ICMS, 7,6% de Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (Cofins), 
1,65% de Programa de Integração Social (PIS) 
e 1,59% para outras taxas, o que perfaz um 
total de 63,84% do preço do vinho em impos-
tos. Para os importados, ainda há um acrés-
cimo de 30% pela importação, o que totaliza 
83,84% do preço de chegada do produto.

A falta de entendimento da parte do go-
verno do vinho como um complemento ali-

os americanos, apesar de fumarem muito e 
consumirem a mesma quantidade de gordu-
ra. Segundo o pesquisador, o principal mo-
tivo para essa diferença é o consumo mode-
rado e regular de vinho. A atuação dos mais 
de mil compostos encontrados no vinho, 
especialmente os polifenóis (antioxidantes), 
contribuem para a fama saudável da bebida.

Pesada taxação

Além disso, Russo reforça que o produto 
chega à mesa do brasileiro 16 vezes mais caro 
em relação ao preço de produção. No Brasil, 
uma garrafa de vinho sai da vinícola já tendo 
pago mais de 50% em impostos, enquanto na 
Argentina, no Chile e no Uruguai esse custo 

Uma parte dos 
preços no Brasil 
é chutada pelos 
sommeliers. A 

influência dos 
supermercados vai 
ajudar a baixar o 
preço dos vinhos ‘‘

‘‘

Paul Medder, gerente de Mercado da Wine Intelligence
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mentar é preponderante para a taxação de 
25% em ICMS, mesma porcentagem aplicada 
aos setores de armas e cosméticos. “O papel 
do governo certamente é desonerar a cadeia 
produtiva. A cachaça paga 18% de ICMS e o 
vinho 23%. Por quê?”, questiona Russo.

Na outra ponta, os restaurantes também 
precisam mudar, uma vez que a precificação 
é, em média, dez vezes acima do valor final 
gasto na produção. “Uma parte dos preços 
no Brasil é chutada pelos sommeliers. A in-
fluência dos supermercados vai ajudar a 
baixar o preço dos vinhos. A mudança será 
lenta, mas ocorrerá”, diz Medder.

O crescimento de uma classe média 
disposta a consumir vinho, mesmo sem ter 
conhecimento também impacta no preço 
final praticado pelos restaurantes. “Dispos-
tos a pagar muito mais do que o vinho vale 
de fato, esses consumidores incentivam ao 
abuso de alguns estabelecimentos”, acres-
centa Russo. Medder diz que o melhor exem-
plo para o mercado brasileiro é o americano, 
grande consumidor de cerveja e hoje um dos 
maiores compradores de vinho. “Foi uma 
mudança de 30 anos que teve influência dos 
supermercados.” Com um gole de cada vez, 
é possível chegar lá. 

54%   
homens

46%   
mulheres

consumidores de vinhos no brasil

Fonte: Wine Intelligence

faixa etária

Renda média mensal

Consumidores por região
26%   entre 25 e 34 anos cidade de são paulo

interior de são paulo

rio de janeiro

belo horizonte

salvador

brasília

porto alegre

curitibaentre R$ 831 e R$ 2.075
entre R$ 4.151 e R$ 8.300

entre R$ 2.076 e R$ 4.150

entre 35 e 44 anos
entre 18 e 24 anos
entre 45 e 54 anos
entre 55 e 59 anos

25%   

21%   

18%   

11%   

31%

29% 

21%

19%

7%

7%

7%

7%

5%

26% 

19%
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Chavismo sem 
Chávez, desafio  
para Venezuela
Primeiro presidente chavista da história da Venezuela,  
como ele mesmo se proclama, Nicolás Maduro tem pela 
frente o maior desafio de sua carreira política: governar  
a Venezuela sem ter o capital político nem o carisma  
de Hugo Chávez Por Jô Pasquatto

Conselhos Global
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Ex-motorista de ônibus, sindicalista, 
chanceler, vice-presidente e presidente 

interino, Maduro foi eleito com 50,75% dos 
votos contra 48,97 % dados ao opositor, o ad-
vogado e governador do Estado de Miranda, 
Henrique Capriles. Por si só, a pequena dife-
rença de votos, de 1,2%, foi considerada uma 
derrota governista e um indicador do desen-
canto da população em relação ao chavismo. 
Em 14 anos de governo, Chávez usou a receita 
da Petróleos de Venezuela S/A (PDVSA) em 
programas sociais para beneficiar a popula-
ção mais pobre, 30% dos 30 milhões de vene-
zuelanos. Maduro também terá os recursos 
petroleiros para governar, mas o modelo 
chavista de inclusão revelou-se ineficiente 
e, atualmente, a Venezuela encontra-se em 
profunda crise econômica. 

Apesar de ter a maior reserva de petróleo 
do mundo, estimados 300 bilhões de barris, 
o país sofre com inflação girando na casa 
dos 20% a 25%, a maior da América Latina; 
déficit fiscal de 16% do PIB; setor produtivo 
desestruturado; insegurança jurídica; câm-
bio duplo; crescente violência urbana; de-
sabastecimento de produtos alimentícios;  
dependência de importação e corrupção. 
O primeiro desafio é evidente, fazer ajus-
tes macroeconômicos sem renegar o legado 
chavista. Em seu discurso de posse, Maduro 
convidou a oposição ao diálogo. Disse estar 
disposto a conversar até com o “diabo”, re-
ferindo-se a Capriles. O adversário negou-se 
a reconhecer a legitimidade do resultado da 
eleição presidencial e solicitou a anulação do 
pleito. Eleito para um mandato de seis anos, 
Maduro enfrentará em 2016, na metade do 
mandato, o plebiscito “revogatório”. Na con-
sulta, vista pela oposição como grande chan-
ce de vencer o atual presidente e o chavismo, 

os eleitores vão decidir se revogam ou não o 
mandato presidencial. O cenário de pressão 
política completa-se com as exigências por 
cargos, vindas dos próprios aliados. 

Sem o poder de liderança de Chávez, 
Maduro evitou lances ousados e manteve 
na atual equipe quase todos os indicados 
por Chávez no mandato anterior. Talvez em 
um sinal de mudança, desmembrou a Pasta 
de Finanças e Planejamento: o ex-ministro 
da Pasta Jorge Giordani, teórico do chavis-
mo, foi mantido no Planejamento, e Nelson 
Merentes, que comandava o Banco Central, 
considerado mais pragmático que Giordani, 
ficou com as Finanças. A medida, depen-
dendo de seu desenrolar prático, pode ser o 
começo do fim da revolução chavista ou ini-
ciar uma disputa violenta pela sua herança, 
que afinal se revelou não tão valiosa, dada a 
magra vitória de Maduro. A rigor, o próprio 
Chávez nunca foi dono de vitórias estron-
dosas. Em outubro de 2012, na disputa pelo 
terceiro mandato presidencial consecutivo, 
recebeu 8,1 milhões de votos (55,07%) contra 
6,5 milhões de votos (44,31%) dados a Ca-
priles. Mas a morte, aos 58 anos, vítima de 
um câncer na região pélvica, após 20 meses 
de cirurgias e tratamentos, o transformou 
quase em uma entidade divina e eterna. 

Chávez é um cadáver útil

Segundo analistas, apesar desse proces-
so de mitificação, a ausência física de Hugo 
Chávez deverá, aos poucos, enfraquecer o 
chavismo. Para o presidente do Conselho Su-
perior de Direito da FecomercioSP e titular 
em direito Constitucional da Universidade 
Mackenzie, Ives Gandra Martins, Chávez é 
“um cadáver útil” e como tal será utilizado 
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Marcus Vinícius de Freitas, professor e coordenador de Relações Internacionais da Fundação  
Armando Álvares Penteado (Faap)

Maduro é um 
presidente  
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para alavancar e proteger o chavismo. “O 
cadáver de Chávez elegeu Maduro e será 
um escudo para manter-se no poder”, diz. O 
jurista reconhece em Chávez um líder caris-
mático, que soube aliar à formação militar, 
autoritarismo e atendimento das neces-
sidades básicas de moradores de áreas da 
periferia nas cidades venezuelanas. “A figu-
ra de Chávez superava a realidade. Mesmo 
quando as coisas não iam bem, e não vão 
bem na Venezuela, por causa da  inflação, 
falta de alimentos, a ele ter reduzido o país a 
uma monoeconomia do petróleo, o  carisma 
dele fez com todos o tomassem como um lí-
der diferenciado”, destaca  Gandra. 

Uma escalada de autoritarismo, pro-
blemas econômicos e violações constitu-
cionais, essa é a projeção que Gandra faz 
do futuro governo venezuelano liderado 
por Maduro. “Sem um líder carismático, o 
chavismo não resiste. Creio que, nos médio 
e longo prazos, a Venezuela vai partir para 
um regime mais duro, até haver uma rea-
ção e o país voltar a ser uma democracia.” 
O professor enumera a violação de pelo 
menos três artigos da  Constituição vene-
zuelana – 231, 236 e 229 – no processo que 
elegeu Maduro. “A Suprema Corte foi in-
teiramente escolhida por Chávez e o presi-
dente da Assembleia Nacional é homem de 
confiança do chavismo, então eles fazem o 
que bem entendem”, afirma. Para Gandra, 
o bolivarianismo chavista está fadado ao 
fracasso. “Essa tese contrária ao lucro, ao 
empreendedorismo é uma doutrina ultra-
passada e levará os países que a apoiam a 
um impasse institucional muito grande.”

Na opinião do professor de relações in-
ternacionais e pesquisador do tema Inter-
nacionalização de Empresas e Negócios da 

Universidade Mackenzie, Francisco Cassano, 
enquanto vigorar o conjunto de concessões 
internas e externas possibilitando a inserção 
das populações mais pobres, o chavismo vai 
existir. “A Venezuela doa 150 mil barris de 
petróleo por dia para Cuba, compra títulos 
da dívida argentina quando o país não tem 
a mínima possibilidade de captar fundo em 
moeda estrangeira no mercado internacio-
nal, estatiza redes de supermercados locais 
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Arnaldo Francisco Cardoso, especialista em Comércio e Relações Internacionais e professor 
pesquisador das Faculdades Mackenzie e Anhembi Morumbi

para forçar preço baixo, essa é a cara do cha-
vismo e deverá continuar mesmo sem a pre-
sença de Chávez.” E, apesar de Maduro não 
ter o status persuasivo nem a articulação 
de Chávez, lembra Cassano, foi escolhido por 
ser o mais indicado para dar continuidade à 
Aliança Bolivariana das Américas (Alba) e se 
opor aos EUA. Outro indicador da força do 
chavismo estaria na atuação da Suprema 
Corte ao autorizar a candidatura do herdeiro 

chavista, destaca. “Maduro não poderia ter 
assumido a Presidência e, tendo assumido, 
não poderia ter sido candidato, mas a Supre-
ma Corte interpretou de modo diferente.”

Chavismo não resistirá ao teste

Para o coordenador de Relações Interna-
cionais da Fundação Armando Álvares Pen-
teado (Faap), professor Marcus Vinícius de 
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Freitas, o chavismo não resistirá ao teste da 
história. “Ao contrário da Argentina, a Ve-
nezuela nunca foi potência econômica. O 
peronismo é uma visão nostálgica dessa 
Argentina, já o chavismo é o atendimento 
de necessidades correntes na população e 
não atendidas pelos governos anteriores”, 
resume. Para Freitas, na medida em que 
as condições de vida na Venezuela melho-
rem, o processo será transformado. “Ma-
duro herdou os votos de Chávez por uma 
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Ricardo Sennes, sócio-diretor da Prospectiva 
Consultoria e do Gacint da USP
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A sobrevivência do chavismo depende 
da capacidade de Nicolas Maduro manter 
os programas sociais implantados por Chá-
vez. A avaliação é do especialista em Co-
mércio e Relações Internacionais e profes-
sor pesquisador das Faculdades Mackenzie 
e Anhembi Morumbi, Arnaldo Francisco 
Cardoso. “Os programas com forte caráter 
assistencial deram sustentação ao cha-
vismo e tornaram Chávez um líder muito 
querido entre as camadas mais populares 
porque ele fez o que todo governante deve 
fazer, ser sensível à desigualdade e comba-
tê-la.” No entanto, ressalta Cardoso, Chávez 
não foi eficiente porque excluiu as elites 
desse processo de desenvolvimento. “Ele 
provocou a fragmentação da sociedade 
venezuelana e conseguiu atrair uma opo-
sição ferrenha dos setores produtivos mais 
dinâmicos, da classe média, até com ódio, 
o que é muito ruim se a gente pensar nos 
desafios na nação.” Cardoso destaca que a 
busca do apoio das massas é típico de li-
deranças carismáticas, como Chávez, mas 
lembra que esse não é o caso de Maduro. 
O novo presidente não poderá jogar com 
a radicalização da desigualdade se quiser 
preservar o chavismo na Venezuela.

“A vitória apertada reforça minha ava-
liação de que o próximo governo estabe-
lecerá o diálogo com os vários setores da 
sociedade civil organizada, especialmente 
com o empresariado, se quiser governar 
na normalidade democrática e tirar a Ve-
nezuela da fragilidade econômica em que 
se encontra”, afirma Cardoso. Assim, ao 
mesmo tempo em que terá de corrigir as 
distorções macroeconômicas e deficiên-
cias de infraestrutura, criar mecanismos 
para ativar o crescimento econômico, re-

única razão: Chávez foi bom presidente 
durante um tempo, criou mecanismos de 
reforma social incluindo a população”, ex-
plica. Freitas sustenta que, no longo prazo, 
esse tipo de construção de Estado, basea-
do em benefícios sociais em troca de apoio 
ao regime, não é sustentável. “Maduro é 
um presidente de transição e terá duas 
opções: ser um déspota, perpetuar-se no 
poder e manter o grupo chavista. Ou ser 
um presidente de um mandato só, porque 
ele não tem carisma para reeleger-se e a 
conta dos problemas econômicos começa-
rá em breve a ser cobrada.” 

Na avaliação de Freitas, o sucessor de 
Maduro também encontrará dificuldades 
para fazer os ajustes necessários. “Quem 
vier em seguida não vai conseguir realizar 
muita coisa porque a máquina está enges-
sada. Até desmantelar a cadeia montada 
ao longo de 14 anos leva tempo, mais de 
um mandato”, afirma. Freitas aponta ain-
da outro equívoco frequente em relação 
ao chavismo. “É comum ouvirmos que se a 
Venezuela fosse uma democracia, os bene-
fícios alcançados não estariam lá. O pro-
cesso de inclusão no Brasil, por exemplo, 
foi maior e com uma democracia eviden-
te.” Para Freitas, o problema na Venezuela, 
como em todo continente latino-america-
no, é o quadro político. “Não há uma opo-
sição nem uma situação preocupadas em 
pensar como inserir o país num contexto 
mundial mais ativo.” Mas o eleitorado tem 
outro raciocínio, admite Freitas. “Não é o 
caso do venezuelano mais ilustrado, mas 
o eleitor de Chávez  pensa assim: apesar 
de Chávez, apesar de tudo, tenho uma si-
tuação melhor do que a anterior. Estou 
melhor do que há 14 anos.”
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cuperar a imagem de confiança com os 
investidores e retomar o diálogo com a 
oposição, Maduro não pode parecer um 
traidor do chavismo. “Se isso ocorrer, ele 
vai cair numa depreciação de popularida-
de nas camadas populares, vai perder a 
relação afetiva. Maduro terá de produzir 
sinais de modernização, como Chávez não 
realizou, sem deixar de atender aos mais 
pobres”, explica Cardoso. Ele acredita ser 
possível, mas depende da capacidade de 
comunicação do novo governo com os vá-
rios setores da sociedade. “Gradativamen-
te, Maduro tem de mostrar ao empresaria-
do que embora seja um continuador das 
ideias de Chávez, tem identidade própria.”

Crucifixo nas mãos

Para o sócio-diretor da Prospectiva 
Consultoria e coordenador-geral do Gru-
po de Análise da Conjuntura Internacio-
nal (Gacint) da USP, o analista Ricardo 
Sennes, o chavismo, como movimento, 
não existe. “O movimento do Chávez sem-
pre foi muito pouco institucionalizado e 
centrado na figura personalista dele. E, 
em 14 anos de governo, ele se autodeno-
minou três ou quatro coisas diferentes: 
no começo era nacionalista, depois so-
cialista, bolivariano e, agora, na doença, 
andava com o crucifixo nas mãos. Era um 
sujeito que trazia muito mais uma pro-
messa de mudança social do que uma 
liderança com programa claro.” Outra 
indicação de que nunca houve um eixo 
programático de governo, partido ou or-
ganização de apoio, segundo Sennes, foi 
a nomeação de Maduro para a disputa 
presidencial. “Não houve negociação nem 

consulta internas, foi uma escolha pesso-
al de Chávez, personalista até na hora da 
morte”. Na avaliação de Sennes, Maduro 
vai ter de recompor o governo se quiser 
manter sua unidade. “Vamos ver quem 
ele escolherá para compor o governo, em 
quem vai confiar. Creio que Maduro não 
terá condição de manter esse movimento 
unido por muito mais tempo. Acho que o 
tal chavismo deve sofrer abalos impor-
tantes daqui para frente.”

Sennes identifica três grandes grupos 
apoiadores de Chávez: facções de esquer-
da muito fortes, com leninistas, castris-
tas, aliados táticos e que não tinham Chá-
vez como líder; militares, participantes do 
golpe de 1992 que foram com Chávez para 
a prisão, fortemente nacionalistas e au-
toritários, não reconhecem na democra-
cia representativa liberal bom modo de 
organização política; movimentos sociais 
dispersos, entre eles o sindical, origem de 
Maduro. ”São pequenas as condições de o 
presidente acomodar essa situação, mas, 
na Venezuela, se diz que ‘quem conseguir 
controlar o caixa da PDVSA, acerta o res-
tante, monta seus apoios’. Então, se Ma-
duro tiver a capacidade de manejar essas 
contas de forma a atenuar as brigas entre 
os grupos, o movimento de Chávez pode se 
consolidar”, diz Sennes, destacando a im-
portância política e econômica da estatal 
petroleira, responsável por 96% dos dólares 
que chegam ao país e financiam os progra-
mas sociais. Na opinião de Sennes, isso é 
dificílimo de ocorrer. “Maduro tem um ano, 
um ano e pouco para conseguir equacionar 
minimamente os desafios econômicos. En-
tão, eu não decretaria agora o fim do movi-
mento chavista.”  
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Mais sul, menos norte
o modelo de exportação da Venezuela  
deve continuar favorecendo o brasil 

Com a vitória de Maduro, a Venezuela tende a manter a estratégia 
chavista de “mais sul, menos norte“ nas relações comerciais, quadro que 
favoreceu o Brasil nos últimos anos. “Em 1999, o Brasil exportou US$ 1,5 
bilhão, e em 2012 foram US$ 6 bilhões, um aumento de 800%”, destaca o 
assessor econômico da FecomercioSP Antonio Lanzana. “Ao mesmo tempo, 
importou US$ 1 bilhão. Então, a Venezuela, em 2012, representou o terceiro 
maior saldo comercial do Brasil, atrás da China e da União Europeia.” 
Na pauta de exportação do Brasil – terceiro país que mais vende para 
Venezuela, atrás dos EUA e da China –, estão carnes, açúcar, automóveis e 
máquinas; e na de importação, combustíveis, alumínio, ferro e aço. Mas, 
frisa Lanzana, nem tudo são flores. “Temos dois problemas, a insegurança 
jurídica, até mesmo com controle de câmbio no BC, em que o empresário 
pode exportar e não receber, e o câmbio duplo.” Segundo Lanzana, a 
desvalorização de 32% da moeda venezuelana, o bolívar, em vigor desde 
fevereiro, tirou a competitividade dos produtos brasileiros no país. “É uma 
tentativa para reduzir déficit público, uma medida necessária para eles e 
que, provavelmente, veio para ficar.”

No âmbito do Mercosul, segundo Lanzana, o cenário também é favorável, 
apesar das incertezas em torno do governo Maduro. Para ele, a introdução 
da Venezuela no grupo pode ser vista como uma tentativa de criar 
compromissos, atenuar o risco de mudança política e reduzir a presença 
da China no mercado venezuelano. Mas dependendo da composição 
política, alerta Lanzana, a presença da Venezuela pode implicar medidas 
restritivas. “A Venezuela é tradicionalmente mais fechada ao mundo que 
o Mercosul. Com Chávez, a pressão seria maior e com Maduro, não se 
sabe. Acho que o mundo caminha mais para a abertura do que para o 
fechamento. Essa restrição não me agrada, mas é o risco envolvido com a 
entrada da Venezuela”, afirma Lanzana. 
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Certificado 
de Origem 
Fecomercio-SP.
Mais praticidade 
e rapidez na hora 
de exportar.

Mais informações, ligue (11) 3254-1652/1653 
ou envie e-mail para 
certificado@fecomercio.com.br

Rua Dr. Plínio Barreto, 285 – térreo 
9h às 12h30 / 14h às 17h30 

Siga o melhor rumo para os seus negócios 
no exterior. Obtenha seu Certifi cado de Origem 
na FecomercioSP de maneira prática, rápida 
e segura, com as melhores condições do mercado. 

certificado_de_origem_33x23.indd   1 3/15/13   10:49 AM
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“um valor que a gente 
prega é fazer as coisas 
de forma diferente”
Vice-presidente executivo e financeiro da Totvs fala sobre  
a expansão da empresa para a América Latina por meio  
de franquias, os investimentos em startups  
Por enzo bertolini fotos: emiliano hagge

Conselhos Entrevista Alexandre Dinkelmann

Referência em softwares de gestão in-
tegrada (6ª maior do mundo), tecno-

logia e serviços, a Totvs é líder absoluta no 
Brasil, com 55,4% de participação de merca-
do, e na América Latina, com 35%. Essa lide-
rança poderá aumentar em breve se o ritmo 
de fusões e aquisições for mantido (48 em 
nove anos). De acordo com o vice-presiden-
te executivo e financeiro da Totvs, Alexandre 
Dinkelmann, a empresa tem fluxo de caixa e 
baixo endividamento para manter o ritmo. O 
faturamento atingiu R$ 1,41 bilhão em 2012.

A América Latina é a primeira frente de 
expansão internacional e a meta é tripli-
car a receita total da empresa no exterior 
até 2016. Depois do lançamento inicial de 
ações, em 2006, apresenta bom desempe-
nho devido ao mercado em crescimento, 
boa gestão, sinergias com aquisições cer-
teiras e elevados padrões de governança. 
Nesta entrevista, o executivo defende a 
desburocratização no Brasil para estímulo 
ao empreendedorismo e a importação de 
mão de obra qualificada.
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Conselhos – A Totvs adquiriu recentemente 
a PRX, importante empresa de tecnologia 
do setor agroindustrial. O que essa ação 
representa para a estratégia da Totvs? É a 
primeira grande investida nesse setor?

Alexandre Dinkelmann – Esse é um mo-
vimento relevante. Já tínhamos uma par-
ceria antiga com a PRX, e o setor agrícola, 
para nós, é bastante importante. O Brasil 
é um hub internacional de produção agrí-
cola, existe muita tecnologia aqui. O nível 
de produtividade e eficiência da indústria 
brasileira é benchmarking global. Enten-
demos que tem crescimento para ocorrer 
no Brasil. Essa aquisição reforça nossa atu-
ação nesse setor e permite mais um vetor 
de internacionalização da Totvs. 

Conselhos – Desde 2005, a Totvs investiu em 48 
operações de fusões e aquisições, consideran-
do a própria PRX. Há planos de novas aquisi-
ções nos próximos anos? Em quais nichos?

Dinkelmann – Temos poder financeiro 
para aquisições interessantes para nos-
sa estratégia e espaço para captar mais 
recursos, principalmente por meio de 
endividamento. Em relação a nichos, te-
mos um plano estratégico de aquisições, 
no Brasil e fora dele. Nossa estratégia vai 
sempre combinar crescimento orgânico 
com fusões e aquisições.

Conselhos – Para o exterior, a empresa tem a 
mesma estratégia do Brasil?

Dinkelmann – Sim. No exterior, a gente 
segue alguns pilares importantes. Pri-
meiro, somos seletivos. A América Latina 
é a primeira frente de expansão interna-
cional, onde jogamos nossas fichas. Para 
o exterior, precisamos escolher merca-

dos, entender o nível de competição e de  
como criar diferencial, obviamente com 
base em nossas forças do mercado bra-
sileiro. Há um movimento relevante de 
empresas nacionais indo para fora. Esse 
movimento não tem volta. O Brasil e a 
América Latina fazem parte de uma re-
gião com potencial de crescimento rele-
vante em relação a outras regiões mais 
maduras, como a própria Europa.

Conselhos – Quais os resultados que o time dedi-
cado ao setor internacional obteve desde 2011?

Dinkelmann – Houve crescimento supe-
rior ao obtido, em média, pela própria 
Totvs. O objetivo é equilibrar, do ponto de 
vista econômico e financeiro, as operações 
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até o fim de 2014. E, trimestre a trimestre, 
mostramos consistência nesse alvo. Que-
remos ter entre 3% e 5% da receita total da 
Totvs no mercado internacional em 2016.  
Hoje, estamos em torno de 1,4%.

Conselhos – Recentemente, o Brasil anun-
ciou o Programa Startup Brasil para se-
lecionar cem empresas com potencial de 
crescimento. Essa iniciativa colabora para 
o negócio da Totvs?

Dinkelmann – Sim. Essa é uma fase muito 
interessante de desenvolvimento do País.  
Comparado há dez ou 15 anos, percebo no 
Brasil um ambiente muito mais propício 
ao empreendedorismo. Tornou-se comum 
para a nova geração sair da faculdade 

com o sonho de abrir o próprio negócio. 
Ainda não nos colocamos no patamar do 
Vale do Silício, mas estamos no caminho. 

Conselhos – A Totvs criou um braço para 
investir em startups. Como ele está sendo 
desenvolvido?

Dinkelmann – No ano passado, criamos 
a Totvs Ventures, nosso braço de ventu-
re capital. Queremos atrair empreen-
dedores com alto potencial de desen-
volver coisas interessantes para nosso 
ecossistema. Sempre com tecnologia. 
Além do dinheiro, a Totvs Ventures traz 
toda uma rede de negócios que ajuda a 
acelerar o crescimento dessas startups. 
Esse é o primeiro movimento. Este ano, 
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está em andamento o concurso Start IT 
Up, com mais de 500 inscritos, no Bra-
sil e na América Latina. Iniciativa que 
faz parte da nossa estratégia e é um 
de nossos pilares, que é ajudar o Brasil 
a inovar cada vez mais. Afinal, a Totvs 
nasceu disso.

Conselhos – Como ter um ambiente inova-
dor no Brasil?

Dinkelmann – É preciso vencer a buro-
cracia. Infelizmente, em vez de concen-
trar energia em criar uma proposta de 
valor e alavancá-la para seus clientes, 
algumas startups precisam preocupar-
-se com um lado burocrático compli-
cado. Talvez seja um obstáculo para 
chegarmos a um patamar mais avan-
çado de empreendedorismo no Brasil. 
É preciso reduzir essas travas burocrá-
ticas que atrapalham quem quer abrir 
seu negócio. Se pudéssemos destravar 
um pouco as barreiras burocráticas, 
teríamos mais inovação vinda de todo 
mundo, não só de empresas grandes, 
mas também de pequenas. Isso é um 
dever de casa que o Brasil tem de fazer. 
O objetivo final é facilitar a vida das 
empresas, tirar incertezas e deixar cada 
vez mais claro quais são as regras. Como 
País, temos de buscar isso.

Conselhos – A necessidade premente de mão 
de obra qualificada, aliada ao gargalo edu-
cacional, pode ser um impulso para impor-
tar profissionais capacitados da Europa?

Dinkelmann – Em todos os setores da 
economia, mão de obra é uma questão 
importante. Para termos crescimento 
sustentável por bons anos, teremos de 

resolver a questão de produtividade da 
economia brasileira. E um dos pilares de 
produtividade, com a tecnologia, é a mão 
de obra. Tecnologia, a Totvs e outras em-
presas do setor têm trabalhado para ten-
tar resolver. Já a mão de obra passa por 
educação, treinamento e capacitação. 
A gente vê isso como um desafio para o 
Brasil. E temos de endereçar isso. Para os 
próximos cinco ou dez anos, não é a edu-
cação de base que vai resolver. Na ques-
tão de mão de obra, é recomendado para 
qualquer país ter fluxo de pessoas, de 
ideias. Se olharmos a história dos Estados 
Unidos, o sucesso deles calcou-se por uma 
imigração de sucesso. O Brasil como hub 
de empreendedorismo deve atrair talen-
tos. É extremamente saudável desenvol-
ver a capacidade de atrair talentos para 
qualquer país que queira ser vencedor. 

Conselhos – É uma visão difícil de o gover-
no encampar.

Dinkelmann – Politicamente, ela traz 
ônus e não é à toa que os próprios Esta-

É extremamente 
saudável 

desenvolver a 
capacidade de 

atrair talentos 
para qualquer 
país que queira 

ser vencedor 

‘‘

‘‘



 Conselhos         69



70      Conselhos

dos Unidos também enfrentam o mes-
mo tipo de discussão, mas quero crer 
que eles vão continuar na mesma dire-
ção, com capacidade de atrair e manter 
talentos de fora do país porque a geração 
de riquezas que veio dessa turma é ab-
surda. O volume de patentes e startups 
que envolveram imigrantes nos Estados 
Unidos varia de 25% a 40%. É um jogo de 
ganha-ganha na minha visão.

Conselhos – Quais erros a Totvs cometeu 
que serviram como aprendizado?

Dinkelmann – O erro faz parte de qual-
quer experiência pessoal ou profissio-
nal. Houve uma situação curiosa. Em se-
tembro de 2001, quando a Totvs estava 
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Conselhos – Quando a Totvs abriu uma 
franquia na Argentina, o modelo não deu 
certo no começo. O que ocorreu?

Dinkelmann – A história foi de aprendiza-
do. É natural para qualquer empresa ter 
um tempo de maturação, ter de investir 
mais do que investiria no mercado bra-
sileiro e perder dinheiro. Perder, entre 
aspas, pois é preciso investir nesse apren-
dizado. Em alguns casos, a gente teve de 
aprimorar a escolha de parceiros. Por esse 
aprendizado, conseguimos evoluir de 
uma forma positiva no exterior.

Conselhos – O modelo de franquia é aplica-
do em todas as bases no exterior ou cada 
país tem sua particularidade?

Dinkelmann – A gente tenta entender a 
particularidade. Estamos usando, fora do 
Brasil, o mesmo modelo nacional, que é 
híbrido. Em algumas regiões a gente tem 
equipe própria de venda e de implemen-
tação de software, combinando isso com 
franquias, os terceiros. 

Conselhos – Os smartphones são um caminho 
sem volta? Investir em mobile é tiro certo?

Dinkelmann – Sim, é sem volta.  Por quê?  
Estamos falando de investimentos sem-
pre ligados a soluções para empresas. 
Então, a forma de se fazer as coisas, em 
cada segmento, é afetada pela mobilida-
de, quer seja alguém inspecionando uma 
obra no campo, uma plataforma de petró-
leo, o chão da fábrica ou realizando a lim-
peza ou segurança de algum espaço. Pode 
ser um professor em uma sala de aula, 
alunos que são clientes de uma escola ou 
um hospital. Qualquer atividade é ou será 
impactada pelo conceito de mobilidade. 

se preparando para listar ações em Bolsa 
e era bem menor, houve o atentado às 
torres gêmeas. Isso parou tudo durante 
bom tempo e fechou a janela de IPOs 
(lançamento inicial de ações, na sigla 
em inglês). Naquele primeiro momento, 
foi uma frustração para a empresa (ain-
da como Microsiga). Isso exigiu o plano 
B, que foi voltar para dentro, crescer e 
se consolidar. Cinco anos depois, foi fei-
to um IPO em melhores condições, com 
a empresa melhor preparada. Esse foi 
um aprendizado de que, primeiro, toda 
organização precisa ter um plano B, e, 
segundo, timing é importante. O IPO em 
2006 foi muito mais apropriado.

Conselhos – Por que a Totvs optou pelo for-
mato de franquias para crescer, que, como 
o senhor citou anteriormente, não é co-
mum para o setor de software?

Dinkelmann – Um valor que a gente prega 
muito é tentar fazer as coisas sempre de 
uma forma diferente. Na época, o modelo 
tradicional era de desenvolvimento de um 
monte de canais de distribuição em que 
um competia com o outro. E que vences-
se o melhor. A gente preferiu aprofundar 
o sentido de sociedade com nossos fran-
queados, onde teríamos donos de seus ne-
gócios representando a Totvs com assen-
to e sotaque local em cada canto do País. 
Foi uma visão relevante porque no nosso 
negócio de pequenas e médias empresas 
a presença é fundamental. E talvez seja 
uma das principais barreiras de entrada 
que a Totvs estabeleceu com competido-
res, principalmente estrangeiros: a pre-
sença maciça em qualquer canto do Brasil 
por meio de uma rede ampla de franquias.
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segurança da 
informação em  
negócios digitais

Conselhos Pensata

Definimos na academia que a seguran-
ça da informação é o instituto que 

visa resguardar a integridade, confidenciali-
dade e disponibilidade da informação. Infor-
mação é poder, riqueza. E onde há riqueza, há 
crimes. De cada dez empresas, ao menos sete 
foram vítimas de algum tipo de fraude nos 
últimos dois anos. Precisamos garantir, en-
quanto “segurança da informação”, que a in-
formação esteja disponível, porém somente 
a quem dela deva se valer e, principalmente, 
que seja íntegra, não alterada ou utilizada de 
forma indevida.

As fraudes fazem 18 vítimas por segundo 
no mundo inteiro. Um prejuízo de US$ 110 mi-
lhões em 2012. Relatórios dizem que tentati-
vas de roubo de tecnologia e de informações 
sigilosas ou classificadas aumentaram 75% 
entre 2010 e 2011. E a tendência é piorar.

A própria segurança da informação, ao 
preocupar-se com um sistema que preserve 

José Antonio Milagre é advogado e consultor de segurança digital

as empresas de danos decorrentes das de-
vassas informacionais, trata especificamen-
te com a questão da propriedade intelectual, 
em síntese, com o resultado da criação da 
mente humana, a soma dos direitos relativos 
às obras literárias, artísticas e científicas.

A ISO 27001, que se encarrega das téc-
nicas de segurança – sistemas de gestão de 
segurança da informação, prevê que proce-
dimentos apropriados devem ser implemen-
tados para garantir a conformidade com os 
requisitos legislativos, regulamentares e con-
tratuais no uso de material, em relação aos 
quais pode haver direitos de propriedade in-
telectual e sobre a utilização de produtos de 
softwares proprietários.

E quando tratamos de negócios digitais?
É inegável que com o avanço da tecnolo-

gia, os sistemas de espionagem se tornaram 
mais sofisticados. Percebe-se que os crackers 
são cada vez mais ousados em ataques dire-
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cionados a propriedade intelectual de em-
presas. Planos e negócios e estratégias de 
marketing são as informações mais visadas.

Propriedade intelectual também é o cen-
tro, pois são informações estratégicas e de 
alto valor. A espionagem industrial envol-
ve roubo de dados e segredos por parte de 
concorrentes. Crackers são os soldados dessa 
guerra que é impulsionada com a tecnologia 
da informação. Muitas informações são en-
contradas com simples um google hacking, 
diga-se, pequeno esforço em minerar dados 
pelo buscador.

E o detalhe: nos últimos anos, as prin-
cipais vítimas foram empresas de tecnolo-
gia, ou que desenvolvem, de alguma forma, 
negócios digitais. Pesquisa conduzida pelo 
Instituto Ponemon identificou que o Brasil 
é o segundo país com mais vítimas do ciber-
crime, ao lado da Índia: 76% das pessoas já 
sofreram algum tipo de ataque. As empresas 
também fazem parte dessas estatísticas, e a 
vulnerabilidade, em grande parte delas, está 
no ambiente eletrônico. Assim, o ambiente 
eletrônico também é arma e vítima. 

Se pensarmos em uma startup de tecnolo-
gia, empresa que está nascendo, imaginando 
em um produto ou serviço inédito, com forte 
influência tecnológica na maioria das vezes, 
uma violação a propriedade intelectual pode 
ser fatídica e custar a consolidação da organi-
zação.  Para se ter uma ideia de que tão grave é 
o tema, na França, uma pesquisa revelou que 
metade das pequenas e médias empresas ví-
timas de roubo de informações pediu falência 
dois ou três anos depois do ocorrido.

Uma solução é realizar uma gap analysis 
que é uma auditoria importante pela qual é 
possível identificar processos falhos que pos-
sam dar margem ao roubo e vazamento de 

informações. O empresário deve ter em men-
te que as principais fontes de ataque contra a 
propriedade intelectual estão localizadas no 
âmbito interno corporativo. Isso mesmo. De 
nada adianta proteções e investimentos em 
firewalls, antivírus e sistemas de detecção 
de intrusos, se não existe nenhum programa 
para capacitar, trabalhar a ética corporativa 
e proteger a empresa da potencial concor-
rência desleal praticada por funcionários, 
terceirizados, sócios e colaboradores, pessoas 
que estão dentro do negócio, muitas vezes, 
gozando de plena confiança dos sócios. 

Já no que tange a softwares, um sistema 
de um negócio digital, pode ser registrado, 
pois trata-se em verdade de um programa de 
computador, a expressão de um conjunto or-
ganizado de instruções em linguagem natural 
ou codificada. Isso, contida em suporte físico 
de qualquer natureza, de emprego necessário 
em máquinas automáticas de tratamento da 
informação, dispositivos, instrumentos ou 
equipamentos periféricos, baseados em técni-
ca digital ou análoga, para fazê-los funcionar 
de modo e para fins determinados.

O registro de software, no Brasil, se dá no 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(Inpi) e a violação de direitos de autor de pro-
grama de computador, no País, é crime, pu-
nível com pena de detenção de seis meses a 
dois anos e multa. 

Por fim, é muito importante que o em-
preendedor.com proteja sua marca, tão logo 
defina seu negócio. Não só a marca pode ser 
registrada, mas também eventual patente 
de um produto, modelo de utilidade (que 
acrescenta a uma invenção existente novas 
funcionalidades/usos) e até mesmo o dese-
nho industrial aplicado a objetos, todos são 
passíveis de proteção industrial no Inpi.
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No Brasil, adota-se, para o registro de 
marcas, o sistema atributivo, que é originá-
rio do modelo romano-germânico, e que es-
tabelece como prioridade a data do depósito 
no órgão público competente, ao contrário 
do sistema declarativo, em que é titular da 
marca quem comprova o uso anterior da ex-
pressão (embora alguns classifiquem o Brasil 
como país de modelo híbrido). Isso implica di-
zer que, no Brasil, quem deposita primeiro a 
marca (inicio do procedimento de registro no 
Inpi), detém o direito de usar, gozar e dispor 
do direito a ela, desde que presentes os requi-
sitos da registrabilidade. 

Aqui pode responder pelo crime de concor-
rência desleal, até mesmo digital, punível com 
pena de detenção de três meses a um ano ou 

multa, quem emprega meio fraudulento, para 
desviar, em proveito próprio ou alheio, clien-
tela de outrem ou que divulga, explora ou se 
utiliza, sem autorização, de conhecimentos, in-
formações ou dados confidenciais, empregá-
veis na indústria, no comércio ou na prestação 
de serviços. Excluem-se aqueles que sejam de 
conhecimento público ou que sejam evidentes 
para um técnico no assunto, a que teve acesso 
mediante relação contratual ou empregatícia, 
mesmo após o término do contrato. 

Nesse cenário, demonstrou-se a impor-
tância em se planejar a segurança da infor-
mação corporativa, que deve ser proativa e 
mitigar riscos de vazamentos de informa-
ções, bem como em proteger-se os objetos 
passíveis de registro autoral ou industrial. 
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Conselhos
no iPhone 

Resolvemos dar um toque 
para quem quer Conselhos:
leia a revista no seu 
iPhone também.
Macroeconomia, macropolítica, relações 
internacionais, sustentabilidade, desafios das 
megacidades, entrevistas com líderes e formadores 
de opinião, análises de especialistas consagrados, 
opiniões contundentes sobre o Brasil e o mundo. 
Com o app da Conselhos, você tem acesso a tudo 
isso no iPhone. Baixe agora: conteúdo gratuito e 
inteligente tem tudo a ver com seu smartphone. 

20121109_iphone_conselhos_duplo.indd   1 11/12/12   12:34 PM
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gota d’água
Tragédias causadas pelas chuvas de verão reacendem 
discussões sobre planejamento urbano e evidenciam falhas 
em mapear zonas de risco de moradia Por Filipe lopes

Conselhos  Mobilização e Debate
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As preocupações com as chuvas estão 
sempre na pauta do governo e dos 

moradores das cidades em todo o País. Nos 
últimos meses, as enchentes vitimaram cen-
tenas de pessoas e destruiram municípios 
inteiros. Para tentar resolver a questão, o Pro-
grama Temático Gestão de Riscos e Respos-
ta a Desastres, presente no Plano Plurianual 
(PPA) 2012-2015 do governo federal, planeja 
implantar um Centro Nacional de Monito-
ramento e Alerta de Desastres Naturais até 
2015, para acompanhar 251 municípios com 
riscos de deslizamentos e outros 205 com ris-
cos de inundações e enxurradas.

O centro de monitoramento será constru-
ído com tecnologias modernas e capacidade 
de acompanhamento ininterrupto. Será capaz, 
ainda, de incorporar e processar informações 
de diversas fontes, como da rede de radares 
meteorológicos, da rede nacional hidrometeo-
rológica, de imagens de sensores remotos e da 
rede nacional de sismógrafos, compilando as 
informações para alertar sobre a probabilidade 
de ocorrência de desastres e viabilizar a ação 
preventiva dos órgãos de Defesa Civil.

Também está prevista no PPA a capacitação 
de 4.500 pessoas em atividades de defesa civil, 
a implantação do Cartão de Pagamento de De-
fesa Civil em municípios e a modernização do 
Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e 
Desastres. As intervenções de caráter preven-
tivo serão continuadas e ampliadas, como a 
implantação de sistemas de manejo das águas 
pluviais, a criação de parques, bosques e áreas 
de lazer em regiões de grande suscetibilidade a 
inundações rápidas e enxurradas, a execução 
de obras de estabilização e contenção de encos-
tas e a remoção de moradias em áreas de risco.

As medidas vêm para amenizar um pro-
blema de décadas de políticas públicas inefi-

Em meio a 
inundações, o 
primeiro setor 

a sofrer é o 
comércio. No 

último verão, São 
Paulo teve pelo 
menos 20 dias 

comprometidos 
pelas chuvas

‘‘

‘‘cientes para o combate as chuvas e moradias 
clandestinas. Em janeiro de 2011, aconteceu 
uma das piores tragédias climáticas da his-
tória do Brasil, quando mais de 500 pessoas 
morreram na região serrana do Rio de Janeiro. 
Dois anos depois, os fluminenses contabilizam 
novamente mortos no município de Petró-
polis, somando 34 mortos até o fim de março 
deste ano. Em São Paulo, a situação é alar-
mante também. De acordo com o relatório da 
Operação Verão da Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil de São Paulo, durante o período de 
dezembro de 2012 a março de 2013, 30 pessoas 
morreram em razão de enchentes, raios, de-
sabamentos e outros desastres relacionados 
com as chuvas no Estado. O número de mortes 
registrado neste verão representa aumento de 
260% em comparação ao verão de 2011-2012, 
quando 12 pessoas perderam a vida.

A FecomercioSP, por meio de seu Conse-
lho de Sustentabilidade, reuniu no fim de 
março representantes da Prefeitura de São 
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José Goldemberg, presidente do Conselho de Sustentabilidade da FecomercioSP
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Mário Thadeu Barros, professor da Poli-USP

É preciso ter  
um planejamento 

a curto, médio 
e longo prazos 
para garantir  
a convivência 
com as águas  

na cidade

‘‘

‘‘
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es Paulo, do governo estadual e professores da 
Universidade de São Paulo para discutir pro-
jetos, em andamento e planejados, para mini-
mizar os problemas causados pelas enchentes 
na capital paulista. Segundo o presidente do 
Conselho, José Goldemberg, alagamentos e 
transtornos com os temporais se refletem em 
todas as esferas do comércio. “Em meio a inun-
dações, o primeiro setor a sofrer é o comércio. 
No último verão, São Paulo teve pelo menos 20 
dias comprometidos pelas chuvas. Isso resulta 
em dias que o comércio teve de diminuir sua 
atividade ou até mesmo paralisar as vendas, 
com prejuízos gigantescos.”

Prevenção

A cidade de São Paulo conta com 13 pis-
cinões em operação construídos pela Prefei-
tura, com capacidade de retenção de cerca 
de 2,7 milhões de metros cúbicos de água, 
restando, pelo menos, um volume de igual 
magnitude a ser ainda implantado. A carên-
cia do município para vazão das águas das 
chuvas pode ser identificada pelos inúmeros 
congestionamentos enfrentados pelos pau-
listanos em dias de temporal. Em 8 de março, 
uma chuva intensa de cerca de duas horas 
provocou o quarto maior congestionamento 
da história da cidade, com 261 quilômetros 
de lentidão. Nesse mesmo dia, foram regis-
trados 38 pontos de alagamento, pane nos 
sistemas de trens e metrô e muitos bairros 
ficaram sem energia elétrica. O Centro de Ge-
renciamento de Emergências (CGE) decretou 
estado de alerta no Ipiranga, na zona sul, e 
estado de atenção nos demais bairros.

De acordo com a Secretaria Municipal 
de Infraestrutura Urbana e Obras (Siurb), ao 
longo dos quatro anos de mandato do prefei-
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to Fernando Haddad, a Prefeitura pretende 
reduzir cerca de 80 pontos de alagamento 
cadastrados pelas subprefeituras, por meio 
de substituição de trechos de galerias insu-
ficientes, aumento das captações e comple-
mentação do sistema de microdrenagem.

Para o professor titular de Recursos Hídri-
cos da Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo (Poli-USP), Mário Thadeu Barros, 
obras hidráulicas não vão resolver sozinhas os 
problemas da drenagem urbana da cidade. “É 
preciso ter um planejamento a curto, médio 
e longo prazos para garantir a convivência 
com as águas na cidade. É necessário desen-
volver políticas públicas sérias para mapear 
zonas de risco e impedir que pessoas morem 
nelas.” O superintendente do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica (DAEE), Alceu Se-
gamarchi Júnior, salienta a importância dos 
órgãos públicos melhorarem a reorganização 
urbana para as obras hidráulicas na cidade 
surtirem o efeito esperado. “A maior parte do 
dinheiro destinado às obras de drenagem e 
saneamento vai para realocação de famílias 
em zona de risco. Isso corresponde a 70% do 
custo da obra. Precisamos fiscalizar e pensar 
em uma solução habitacional, para não ficar 
enxugando gelo.”

Os problemas com moradias irregulares 
não são exclusividades da cidade de São Pau-
lo ou são os únicos fatores que causam mor-
tes por causa das chuvas no Brasil. De acordo 
com o geólogo e ex-diretor de planejamento 
do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
Álvaro Rodrigues dos Santos, o mal vai além 
das ocupações ilegais, pois, em muitos casos, 
as áreas de risco estão associadas a edifica-
ções plenamente regulares e autorizadas pe-
las prefeituras. “O fato é que sem um plane-
jamento do uso do solo em que radicalmente 

A maior parte 
do dinheiro 

destinado às 
obras de drenagem 

e saneamento  
vai para 

realocação de 
famílias  

em zona de risco. 
Isso corresponde  
a 70% do custo  

da obra ‘‘

‘‘

Alceu Segamarchi Júnior, superintendente 
do Departamento de Águas e Energia Elétrica
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Quando as 
sirenes soarem,  

a população  
não saberá 
para onde 

correr e estará 
instaurado  

o caos ‘‘

‘‘

Ricardo Moretti, engenheiro civil e professor da Universidade Federal do ABC (UFABC)



 Conselhos         85

mais pobres instalaram-se em regiões ribei-
rinhas ou de encostas por falta de opção, 
gerando um quadro urbano de vulnerabili-
dade a deslizamentos de encostas, inunda-
ções e enxurradas.

Para José Goldemberg, analisando as 
propostas governamentais para prevenir e 
combater os danos causados pelas chuvas, 
as perspectivas são boas para o futuro. “A ex-
pectativa é positiva, apesar de convivermos 
com períodos cada vez menores de chuva, 
porém com grande intensidade pluviométri-
ca, o que alaga a cidade em pouco tempo. A 
realidade é que o déficit de políticas públicas 
é tão grande que dá a impressão de sempre 
estarmos correndo atrás do prejuízo.”

O geólogo Santos acredita que o Brasil 
melhorou em alguns quesitos ao longo dos 
anos, como a criação de novos órgãos técni-
cos e gerenciais para as áreas de risco; mo-
bilização de maior número de pesquisadores, 
profissionais em geologia, geotecnia e me-
teorologia, técnicos e militantes de sistemas 
de Defesa Civil; organização de sistemas de 
alertas pluviométricos; mapeamento de 
áreas de risco críticas, entre outros. “Além 
desses itens, destaca-se a nova e avançada 
legislação brasileira para a gestão de riscos 
assinalada na Lei federal nº 12.608”, explica.

As medidas propostas pelo governo, 
como maior controle de monitoramento e 
programas de moradias populares, come-
çarão a dar resultados palpáveis em longo 
prazo. Enquanto isso não ocorre, as adminis-
trações federal, estadual e municipal voltam 
sua atenção para a outra face da chuva, ou 
melhor, para a falta dela. Afinal, os brasileiros 
começam, agora, a preocupar-se com o cos-
tumeiro risco de apagão, por causa dos bai-
xos níveis dos reservatórios. 

seja proibida a ocupação de áreas de alto 
risco geotécnico ou hidrológico, apontadas 
em uma carta geotécnica, e sem programas 
habitacionais de moradias dignas e seguras 
para a população de baixa renda, os proble-
mas somente irão se agravar”, afirma.

Mudança de paradigma

Os especialistas apontam que as medidas 
governamentais, como os alertas de enchen-
tes e sirenes não servirão de nada se não fo-
rem seguidas por material educacional para 
orientar a população. “Quando as sirenes 
soarem, a população não saberá para onde 
correr e estará instaurado o caos”, pondera o 
engenheiro civil e professor da Universidade 
Federal do ABC (UFABC) Ricardo Moretti. “Há 
a tendência geral ao acomodamento às 
medidas de alerta pluviométrico, em uma 
atitude cruel e desumana a qual pressu-
põe que a gestão de riscos se resume a to-
car sirenes e botar a população a correr de 
suas casas nos momentos mais críticos”, 
completa Santos.

Segundo Moretti, parece haver início de 
uma reversão na tendência de descaso com 
o tema no Brasil. “O assunto foi colocado na 
pauta e há recursos enormes destinados 
às ações de prevenção aos danos causa-
dos pelas chuvas. Sofremos por décadas de 
um problema mal trabalhado, não levado a 
sério pelos governos anteriores, mas ago-
ra estamos agindo”, afirma. O próprio PPA 
admite que o desregrado processo de ur-
banização do País, acelerado intensamente 
a partir da década de 1950, não foi acom-
panhado de políticas de desenvolvimento 
urbano preocupadas em prover moradia 
digna para toda a população. As famílias 
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Conselhos Marcelo Calado

egundo dados da Organização Mundial 
do Turismo (OMT), o setor de turismo é 

responsável atualmente pela geração de 10% 
do total de empregos no planeta. Significa dizer 
que um em cada dez empregados no mundo 
atua no turismo. Em 2012, foram aproximada-
mente 100 milhões de empregos diretos, ocu-
pando a indústria do turismo o quinto maior 
crescimento mundial nesse indicador, com 
7,1%. Os números positivos são justificados, em 
parte, pelo poder multiplicador dessa cadeia, 
representada por 56 setores da economia.

Como atividade econômica, movimen-
ta US$ 6 trilhões ao ano, cerca de 9% do PIB, 
com perspectivas de crescimento para 11% 
até o fim deste ano, de acordo com dados do 
Relatório Anual de Impacto Econômico, do 
Conselho Mundial de Viagens e Turismo.

Nessa perspectiva, o Brasil encontra-se 
em um momento histórico, impulsionado 
pelo crescimento econômico, pelo fortaleci-
mento do demanda interna e, principalmen-
te, pelos impactos gerados pela realização 
dos megaeventos esportivos, uma oportuni-
dade única de fazer do turismo uma ativida-
de de peso na economia do País.

De acordo com dados do Ministério do 

Turismo, existe a expectativa de o País re-
ceber 600 mil turistas internacionais, bem 
como cerca de 3 milhões de brasileiros. A 
grandiosidade dos números revela, no entan-
to, uma preocupação: os serviços prestados 
no setor, em especial o atendimento ao turis-
ta e a qualificação dessa mão de obra.

Com a recepção dos megaeventos, o incre-
mento do turismo traz o desafio de acolher 
os visitantes, locais e internacionais. A receita 
está em oferecer experiências turísticas úni-
cas, por meio de roteiros que valorizem pro-
dutos, costumes e culturas regionais. Não 
podemos deixar de considerar as implicações 
sobre a escassez de mão de obra qualificada 
em muitos setores do turismo, limitando suas 
potencialidades. E é certamente a capacitação 
profissional a base para enfrentar os desafios.

Os preparativos para os eventos são uma 
oportunidade para dar um salto de qualida-
de em todos os aspectos, buscando aumen-
tar nossa capacidade produtiva com ganho 
de eficiência e tornando o Brasil um desti-
no mais competitivo. O objetivo será cons-
truir um turismo competitivo e sustentável, 
apoiado pela capacidade inata de o povo bra-
sileiro ser hospitaleiro, por meio de progra-

a ordem é capacitar
Sl
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mas, projetos e ações estruturais voltados à 
educação para o turismo.

Capacitar o setor a fim de torná-lo compe-
titivo para geração de negócios em atividades 
relacionadas ao turismo, de forma sustentável 
e, ao mesmo tempo, proporcionando uma ex-
periência positiva ao turista é um dos objetivos 
que o Programa Senac em Campo sê propõe a 
fazer. O programa nacional quer aproveitar os 
megaeventos para ampliar a qualificação pro-
fissional nos mercados direta e indiretamente 
envolvidos, buscando garantir a excelência na 
hospitalidade e promover o desenvolvimento 
do turismo sustentável. A previsão é oferecer 
em todo Brasil entre 2010 e 2014, mais de 1 mi-
lhão de vagas em todas as modalidades de cur-
so. Somente em São Paulo, nesse mesmo perío-
do, serão aproximadamente 95 mil vagas com 
28 mil bolsas de estudo (cursos gratuitos).

O grande desafio de programas como 
esse é saber onde está a real necessidade 
de qualificação. Nesse sentido, a instituição 
passa a investir em diagnósticos, mantendo 
ações para identificar metodologias, forma-
tos, conteúdos educacionais e novas ideias 
para capacitação profissional para os próxi-
mos anos, em parceria com empresas e en-
tidades do setor. O resultado esperado é um 
diagnóstico acerca das demandas de educa-
ção profissional para o mercado turístico.

Para atender oportunidades e necessida-
des como essas, o Senac em parceria com os 
Ministérios do Turismo e da Educação, está 
ofertando gratuitamente cursos para prepa-
ração das cidades-sede, entornos e destinos 
turísticos consolidados para melhoria da qua-
lidade na prestação de serviços aos turistas. 
Ao total, serão ofertados 44 cursos nas áreas 
ligadas a ambiente e saúde, desenvolvimento 

educacional e social, gestão e negócios, pro-
dução alimentícia, produção cultural e de-
sign, turismo, hospitalidade, lazer e idiomas.

Em um aspecto de fundamental relevân-
cia, o idioma, a instituição ampliou seu port-
fólio de idiomas diante possíveis demandas 
advindas dos megaeventos esportivos que a 
cidade sediará até 2016. 

Outra frente de grande importância no 
trabalho do Senac na atuação dos megae-
ventos e, sobretudo, no turismo é o Centro de 
Estudos Aplicados. Hoje, dentro desse núcleo, 
são trabalhados, em parceria com entidades, 
as principais pesquisas e os indicadores do 
setor do turismo brasileiro.

Um dos planos de atividade que mere-
ce destaque é o Programa Aprendizagem: 
Turismo, Hospitalidade e Lazer, que trata da 
formação educacional dirigida para jovens 
aprendizes com idade entre 14 e 24 anos, en-
caminhados ao Senac por empresas de co-
mércio de bens, serviços e turismo.

O Programa de Desenvolvimento Local e 
a Regionalização do Turismo são estratégias 
de planejamento participativo, que também 
visam contribuir para o desenvolvimento 
de turismo sustentável e a qualificação da 
mão de obra. Estamos nos preparando para 
atender nova demanda, adequando equipa-
mentos, estrutura e serviços, a fim de ofere-
cer aos nossos turistas uma experiência me-
morável, com destinos e roteiros com baixo 
impacto ambiental, satisfazendo as necessi-
dades presentes e de gerações futuras, am-
pliando emprego e renda e preservando  re-
cursos naturais. 

Marcelo Calado é presidente do 
Conselho de Turismo da FecomercioSP
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batalha por startups
Brasil começa a seleção de empresas iniciantes de base 
tecnológica para seu programa de fomento Por andré Zara
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Histórias de sucesso de empresas como 
Buscapé e Netshoes inspiram dezenas 

de empreendedores brasileiros com sonhos 
de crescimento rápido e grandes lucros. Mas 
não só os criadores de startups (empresas ini-
ciantes de base tecnológica) têm altas expec-
tativas para esse tipo de negócio: governos de 
diversas nações focam atenção e apoio a com-
panhias esperando o surgimento de negócios 
do porte de um Google ou um Facebook.

O Brasil anunciou recentemente o pro-
grama de fomento Start-Up Brasil para se-
lecionar cem empresas com potencial de 
crescimento. “Pela primeira vez, o governo 
federal presta atenção a startups, que têm 
tudo a ver com inovação”, defende o presi-
dente do Conselho da Pequena Empresa da 
FecomercioSP, Paulo Roberto Feldmann.

O Start-Up Brasil surgiu do diagnóstico do 
programa TI Maior do Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT) de que vários países resolve-
ram apostar nesse tipo de empresa para garan-
tir a transição de suas economias para econo-
mias baseadas em conhecimento. Para criar o 
programa, o governo observou o modelo de di-
versas nações e escolheu implantar a ação por 
meio de nove aceleradoras selecionadas que 
darão apoio técnico para o desenvolvimento de 
startups com até três anos de existência.

A ajuda governamental inclui recursos 
de até R$ 200 mil na forma de bolsas para 
pesquisa e desenvolvimento e de suporte 
para a criação de um escritório no Vale do Si-
lício (EUA) para fomentar negócios. As bolsas 
não reembolsáveis e pelo prazo de um ano 
serão concedidas pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq). “As empresas serão escolhidas 
por uma banca formada por especialista do 
CNPq e de fora do governo para uma decisão 

mercadológica e técnica. As selecionadas po-
dem atuar em diversas áreas de tecnologia, 
não só as com projetos com internet”, afirma 
o coordenador de Software e Serviços de TI 
da Secretaria de Políticas de Informática do 
MCT, Rafael Moreira.

Além disso, 25% das empresas poderão 
ser estrangeiras, em uma tentativa de trazer 
empreendedores de todo o mundo. “Existe 
uma competição internacional por cérebros e 
queremos atrair os melhores para o Brasil. Os 
selecionados receberão um visto temporário 
de 12 meses, facilitado por um acordo com o 
Ministério das Relações Exteriores, além de 
ganhar um CPF para receber a bolsa”, explica 
Moreira. A expectativa é gerar empresas com-
petitivas globalmente e que entre 20% e 30% 
delas obtenham sucesso, pois esse tipo de em-
presa inovadora tem alto nível de mortalida-
de. “Falhar é natural nesse ramo. Nossa meta é 
atingir esse porcentual de sucesso, dentro do 
padrão global para esse tipo de negócio.”

As aceleradoras terão papel crucial na re-
dução de possibilidades de fracasso. “Elas for-
necem a educação e o ambiente para desen-
volver negócios, dando rumo aos projetos. Ter 
uma ideia inovadora é importante, mas o mo-
delo de negócio é mais”, afirma o presidente 
do Conselho de Economia Criativa da Fecomer-
cioSP, Adolfo Menezes Melito. Uma das acele-
radoras escolhidas pelo MTC foi a Aceleratech, 
fundada no ano passado, em São Paulo, que 
concluiu em abril deste ano os trabalhos de 
consultoria e apoio às primeiras 11 empresas 
atendidas. “Estamos participando do Start-up 
Brasil, pois o achamos bem estruturado e ali-
nhado com nossas ideias. O governo percebeu 
que essa era uma demanda importante para 
mudar a cara do PIB brasileiro. Essas empresas 
contribuem para isso ocorrer”, afirma o funda-
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Rafael Moreira, da Software e Serviços de TI da Secretaria de Políticas de Informática do MCT
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dor da aceleradora, Pedro Waengertner. Como 
contrapartida por fornecer sua expertise de 
negócios e mais R$ 25 mil de apoio, a Acelera-
tech ficará com uma participação de 10% das 
empresas apoiadas. “Nossa meta é trabalhar 
com empresas com potencial de atingir fatu-
ramento de R$ 100 milhões a R$ 500 milhões 
dentro de cinco anos. Parece muito, mas que-
remos mostrar que elas podem almejar esse 
objetivo”, diz Waengertner.

A iniciativa do governo foi recebida po-
sitivamente pelo mercado. Para o membro 
do Conselho Administrativo da Associação 
Brasileira de Start-ups (ABStartups), Ricardo 
Asse, o programa reforça o momento positi-
vo da economia nacional e a vontade de em-
preender dos jovens brasileiros, responsáveis 

pela criação de cerca de 10 mil startups exis-
tentes no Brasil. “Já somos um polo interna-
cional e temos brasileiros atuando em vários 
países. Agora, pretendemos trazer talento 
internacional e conectar todos os envolvidos, 
unindo atores que trabalham em separado”, 
explica. Ainda segundo ele, o modelo esco-
lhido pelo ministério foi acertado, pois sua 
gestão é compartilhada com o setor privado.

Mas há contrapontos. O presidente do 
Conselho de Tecnologia da Informação da 
FecomercioSP, Renato Opice Blum, lembra 
da necessidade de medidas estruturais para 
o incentivo do empreendedorismo. “Criou-
-se uma cultura no Brasil de que o governo 
precisa gerar programas para incentivar. O 
melhor seria por meio de incentivos fiscais 
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e redução de burocracia, o que já tornaria as 
empresas muito competitivas, independen-
temente de processos específicos de seleção. 
É mais prático e temos bons exemplos, como 
a Lei Rouanet”, defende.

Competição global

O sonho de todo país é ter um Vale do 
Silício, com empresas desenvolvendo alta 
tecnologia e gerando bilhões de dólares de 
faturamento. O presidente da Fundação de 
Tecnologia da Informação e Inovação, Robert 
Atkinson, com sede em Washington (EUA), 
defende que o governo, independentemente 
da áurea de empreendedorismo da região, 
também teve seu papel como indutor de ini-
ciativas. “Foi mais de apoio e menos diretivo. 
Uma atitude fundamental foi a de financiar 
pesquisas de ponta em universidades, como 
Stanford e Berkeley, para resolver desafios 
tecnológicos específicos. Isso facilitou a cria-
ção de soluções comerciais para a inovação. 
Outra ação importante foi o fato de ser o 
principal cliente, pois para muitas empresas 
iniciantes os contratos com o governo foram 
a chave inicial para o sucesso.”

Para ele, os governos podem colocar 
as peças no lugar e facilitar os negócios. “É 
preciso apoiar a tomada de risco de empre-
endedores, mesmo quando eles falham ou 
desafiam empresas já consolidadas. Essas 
questões culturais, políticas e econômicas 
são difíceis. Muitos países querem empresas 
inovadoras, mas rejeitam a ruptura de pro-
cessos que elas trazem”, completa.

Outro exemplo internacional de incen-
tivo ao empreendedorismo e à inovação é 
Israel, conhecida como “nação startup” pela 
grande quantidade de empresas de tecno-

Saul Singer, co-autor do livro Start-up Nation

Israel mostra  
que mesmo  

um pequeno  
país e sem  

muitos recursos 
pode se tornar 

um líder em 
inovação

‘‘

‘‘

fo
to

: d
iv

ul
ga

çã
o



 Conselhos         95

logia em comparação a sua pequena popu-
lação. Com 4 mil empresas de tecnologia e 
cerca de 8 milhões de habitantes, o país tem 
a maior quantidade de companhias listadas 
na Nasdaq per capita. “As startups começa-
ram a surgir na década de 90 no país, porém 
quase não havia fundos de investimentos 
para incentivá-las. O governo criou um pro-
grama chamado Yozma, que ajudou a redu-
zir riscos e a aumentar o retorno financeiro 
de investidores locais e estrangeiros. Outro 
ponto foi sair do caminho das empresas de 
tecnologia não impondo taxas excessivas e 
regulações”, diz o co-autor do livro Start-up 
Nation, Saul Singer.

Ele investigou os diversos fatores que le-
varam o país ao atual patamar, mas lembrou 
que um ponto crucial para o sucesso é justa-
mente uma das maiores deficiências do Bra-
sil: a educação e a cooperação entre o setor 
privado e os institutos de ensino superior. 
“As universidades são uma parte importante 
do ecossistema de startups. Muitas inova-
ções surgiram de estudantes e professores 
das grandes universidades de Israel”, explica.

Nesse ponto, outro destaque é a Irlanda. 
Segundo dados da Comissão Europeia de 
2012, o país registra uma das maiores con-
centrações de estudantes no ensino supe-
rior do bloco. Aproveitando a qualidade de 
sua de mão de obra, a nação atrai há anos 
empresas de tecnologia estrangeiras, como 
Google e Ebay, interessadas em implemen-
tar bases de operações na Europa. Também 
estimula a criação de startups, tanto locais 
quanto de empreendedores estrangeiros. 
“Qualquer um pode oferecer incentivos fis-
cais, mas nos destacamos pela facilidade de 
negócios, ter trabalhadores especializados 
e diferentes tipos de financiamento para 
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estrangeiros”, afirma o diretor da Enterpri-
se Ireland no Brasil, Emanuel Carvalho.

No fim do ano passado, uma missão oficial 
da Irlanda veio ao Brasil para divulgar um fun-
do de 10 milhões de euros e apoio técnico para 
atrair startups. “O Brasil tem grande desafio, 
pois não tem um ecossistema alinhado para 
startups. Na Irlanda, em uma cidade como 
Dublin, isso já é fato. Quando oferecermos re-
cursos e apoio, vamos avaliar caso a caso, sem 
nos importar com nacionalidade”, assegura.

Vizinho concorrente

Mesmo sem o apoio governamental, falta 
de elo entre universidades e mercado, e ca-
rece de mão de obra especializada a capital 
paulista foi eleita como a melhor cidade da 
América Latina para as empresas iniciantes, 
de acordo com um levantamento mundial re-
alizado pelo Startup Genome Project. A cida-
de apareceu em 13º no ranking das melhores 
do mundo, com base em uma análise de 50 
mil empresas em todo o globo, consideran-
do, por exemplo, disponibilidade de fontes 
de financiamento, talentos e mentores. Para 
quem não acompanha a questão no Brasil, o 
resultado parece um contrassenso, mas foi 
obtido exclusivamente pelo tamanho e dina-
mismo da economia paulistana.

A segunda melhor cidade classificada 
no ranking foi a capital chilena, Santiago, 
na 20º posição. No caso do país vizinho, o 
resultado não é por acaso: um dos progra-
mas de referência para o governo brasileiro 
é Start-Up Chile, criado em 2010. No perío-
do, participaram da iniciativa 583 empresas 
de todo o mundo, sendo 4% delas brasilei-
ras. “Sabemos que os empreendedores são 
uma peça chave para o Chile converter-se 

em um país desenvolvido. Por isso, o go-
verno destina recursos para posicionar-se 
como um polo de inovação líder na América 
Latina”, afirma o diretor-executivo do Start-
-Up Chile, Horacio Melo.

No programa chileno, os empreendedores 
passam seis meses no país, com ajuda de cus-
to de US$ 40 mil, para desenvolver seus proje-
tos. Como ocorre na iniciativa brasileira, não 
há restrições para participação estrangeira, 
sendo cada projeto avaliado por mérito, pos-
sibilitando que pessoas de mais de 50 países 
já tenham participado da ação. Os resultados 
mostram a atração de US$ 20 milhões em in-
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vestimentos pelas empresas. Além disso, 60% 
das startups apoiadas seguem ativas. Para 
Melo, no entanto, os ganhos para o país não 
vêm pelo lado monetário. “Os empreendedo-
res do Start-Up Chile envolveram mais de 80 
mil pessoas em cerca de 1.500 workshops e 
centenas de eventos em todo o país. Por isso, 
cada vez mais chilenos buscam empreender 
globalmente e todos os meios de comunica-
ção chilenos incorporaram seções sobre em-
preendedorismo tecnológico”, conta.

A geografia da inovação mundial muda ra-
pidamente e, nas próximas décadas, surgirão 

startups em todas as regiões do globo. As que 
obtiverem sucesso vão beneficiar-se e enrique-
cer suas economias porque setores ligados à 
inovação lideram processos de crescimento e 
ajudam a estabelecer um país com um centro 
internacional de negócios. “Israel mostra que 
mesmo um pequeno país e sem muitos recur-
sos pode se tornar um líder em inovação. Uma 
nação tão grande como o Brasil tem a opor-
tunidade de liderar esse setor, tanto regional 
quanto globalmente”, diz Singer. O desafio 
agora é melhorar o programa e facilitar a vida 
dos empreendedores brasileiros. 
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Emanuel Carvalho, diretor da Enterprise Ireland no Brasil
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